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2025: ANO DA
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Juros elevados, 
desaceleração 
da economia e 

instabilidade externa 
levam os municípios 
a um ano de forte 

pressão fi scal.

NOVO FÔLEGO
NAS FINANÇAS
Promulgação da 

emenda constitucional 
136 marca uma 

das mudanças mais 
relevantes na questão 
das dívidas judiciais do 

setor público. 

A FORÇA DO
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Promovido pela 
Amppesp, Fomenta 
2025 reúne mais de 
500 municípios e se 
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do país.
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brasileira, mexe com o 
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até parecem mágica, mas 
que são jogadas de mestre 
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AAMPPESP e o Grupo JC de Comunicação se unem para 
trazer a você, leitor que atua na gestão pública, um novo 
meio de comunicação para suprir uma lacuna de infor-
mação no setor.

Inicialmente voltada para a área de abrangência da 
AMPPESP — as pequenas e médias cidades do Estado de São Paulo 
—, a Revista Ponto Gov tem a ambição de alcançar outros Estados da 
federação e outras esferas do poder público, não se limitando apenas 
ao executivo e legislativo municipais.

No entanto, antes de dar asas à nossa ambição, a Ponto Gov quer 
fazer bem-feita a cobertura dos assuntos de interesse dos 634 mu-
nicípios que têm até 500 mil habitantes e são a área de atuação da 
AMPPESP.

Responsável por cuidar de parte da vida de 27,4 milhões de paulis-
tas, essas cidades possuem riquezas culturais, políticas e econômicas 
enormes e são responsáveis por uma parte signifi cativa do PIB bra-
sileiro.

De uma forma leve, descontraída e focada naquilo que realmente 
importa para o gestor público administrar seu município e fi car por 
dentro da vida política do Estado, a linha editorial da revista vai atrair 
seu interesse do começo ao fi m.

A aliança de uma instituição séria como a AMPPESP, com quase 
40 anos de atividades e respaldada por uma diretoria formada por 64 
pessoas, sendo 49 prefeitos em exercício, com uma das mais sólidas 
redes de comunicação do interior de São Paulo, que é o Grupo JC de 
Comunicação de Rio Claro, que conta com o Jornal Cidade, com mais 
de 90 anos de existência, e responsável pela impressão de dezenas de 
jornais de todas as partes do Estado e pela Rádio JC-FM — 89,1, traz 
ao leitor a segurança de uma linha editorial independente.

Num momento de comunicação digital, optamos por uma revista 
impressa, sem deixar de lado os 

canais digitais. Mas essa opção não tem nada de saudosismo. É 
uma estratégia para que o leitor das mais diversas idades e locali-
dades possa ter acesso à uma comunicação de qualidade e para que 
essa comunicação não se perca em likes e na multiplicidade de infor-
mações que circulam nas redes sociais.

Afi nal, ninguém resiste a uma bela revista deixada na mesinha da 
sala de recepção de uma autoridade.

Ponto Gov chegou para fi car.
Boa leitura.

Editorial

Ponto Gov: 
a revista que faltava
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COLUNAS

Em um rosto 
habitam infi nitas 
possibilidades, e 

a cada mudança é 
possível encontrar 
beleza, expressão, 

autenticidade e 
identidade. Nesta 
edição, o LEVAN 
STUDIO mostra 

como é possível se 
transformar sem 

perder o que há de 
mais precioso: 

a essência!
Foto: Diego Ocanhas

Vlada de Santis

E MAIS:
Prêmio PAR

Fomenta 2025

Financiamento 
Sustentável

Plataforma conecta 
municípios

Parcerias: 
Ibrachina e Ibrawork

SU
M
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NOSSA CAPA

Terra Brasilis
por Adinan Ortolan

Entrevista
por Marilene Mariottoni

Gilberto 
Kassab

Um líder que, 
à sua maneira, 

transforma 
almoços, 

pesquisas, 
planilhas e 
cafés num 

método político 
para estar 
sempre um 

passo à frente.

CRISE
Municípios enfrentam ano com 
estagnação de repasses do ICMS

SAÚDE
Municípios enfrentam aumento 
no diagnóstico de TEA

DÍVIDA ATIVA
O que é a securitização e 
quais seus impactos

EDUCAÇÃO
Alteração no ICMS Educacional 
é resultado da mobilização 
liderada pela AMPPESP

SEGURANÇA
Guardas municipais assumem 
mais responsabilidades após 
decisão do STF

EC136
Nova emenda altera pagamentos 
e traz alívio às administrações

EXEMPLO
Dalva Christofoletti Paes da 
Silva é a primeira-dama do 
municipalismo
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Municípios 
enfrentam 
2025 como 
o ano da 
crise fi scal

Estagnação dos repasses do ICMS 
pressiona orçamentos municipais e 
expõe fragilidades estruturais das 
cidades de pequeno e médio porte

Vivian Guilherme

A principal receita dos mu-
nicípios paulistas, a co-
ta-parte do ICMS, entrou 

em 2025 praticamente estagnada. 
O cenário contrasta com os dois 
anos anteriores, quando as prefei-
turas ainda colhiam os efeitos da 
recuperação pós-pandemia e do 
ciclo de alta arrecadação estadual. 
Agora, com juros elevados, desace-
leração da economia e instabilida-
de externa, os municípios enfren-
tam um ano de forte pressão fi scal.

De acordo com levantamento 
da AMPPESP, com base nos da-
dos da Secretaria da Fazenda e 
Planejamento, entre janeiro e ou-
tubro de 2025 foram transferidos 
R$ 38,73 bilhões aos municípios 
paulistas. No mesmo período de 
2024, o valor foi de aproximada-
mente R$ 35,6 bilhões. Em núme-
ros absolutos, houve um aumen-
to nominal de 8,8%, avanço que 
acompanha quase exatamente a 

soma do PIB e da infl ação no pe-
ríodo.

É esse o ponto que preocupa as 
prefeituras: quando cresce apenas 
no ritmo da economia e dos pre-
ços, o repasse não gera ganho real. 
Com isso, os municípios vivem uma 
fase em que a principal receita se 
mantém parada enquanto os cus-
tos sobem em ritmo contínuo.

Custos crescentes pressio-
nam orçamentos municipais

A estagnação do ICMS não se-
ria tão grave se as despesas mu-
nicipais estivessem controladas, 
mas o movimento é o oposto. A fo-
lha de pagamento, que em muitas 
cidades representa cerca de 50% 
do orçamento, segue crescendo 
acima da infl ação devido a anuê-
nios, quinquênios, progressões au-
tomáticas e reajustes concedidos 
em ano eleitoral. A Saúde continua 
sendo a área de maior pressão: 
consumo de insumos, medica-

mentos e serviços especializados 
aumentou de forma expressiva no 
pós-pandemia.

Além disso, responsabilidades 
estaduais têm sido absorvidas pe-
los municípios. A ampliação das 
Guardas Municipais, da Atividade 
Delegada e ações de segurança 
pública pressionam ainda mais os 
gastos locais.

Diante desse cenário, a AM-
PPESP recomenda cautela. “Reco-
mendamos aos municípios paulis-
tas muita parcimônia nos gastos, 
especialmente adiando a contra-
tação de novos servidores, contro-
lando as horas extras e evitando a 
concessão de benefícios”, afi rmou 
o presidente da entidade, Adinan 
Ortolan.

Questionada sobre uma expec-
tativa de retomada do crescimento 
da arrecadação de ICMS em 2026, 
a Secretaria da Fazenda e Plane-
jamento do estado de São Paulo 
informou que “não se manifestará 
sobre o tema neste momento”. ►
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Macatuba: gestão conservadora 
evita impactos

Macatuba conseguiu atingir 99,65% da pre-
visão de ICMS para o período: “Receita prevista 
para o período: R$ 24.438.006,60. Receita arreca-
dada no período: R$ 24.353.494,98.”

Segundo o prefeito Anderson Ferreira, ne-
nhuma área sofreu impacto negativo. “Pelo 
contrário, houve ampliação dos investimen-
tos, especialmente em saúde e educação.”

Mas essa estabilidade não veio por 
acaso. “A principal medida adotada pela 
Prefeitura tem sido a prudência na ela-
boração do orçamento, considerando o 
cenário macroeconômico e as possíveis 
alterações decorrentes das reformas 
na legislação tributária.”
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O prefeito de Macatuba, 
Anderson Ferreira

Santa Maria da Serra: 
superávit que não resolve

O município registrou leve superávit, mas insufi -
ciente para compensar as pressões. “No ano de 2025 
tivemos um pequeno superávit na arrecadação, porém 
as necessidades de investimentos de custeio e outras 
ações vêm consumindo todo o nosso equilíbrio fi nancei-
ro”, disse o prefeito Josias Zani Neto.

O gestor destaca um impacto em todas as áreas. 
“Todas as áreas estão sendo prejudicadas devido à 

impossibilidade de ampliarmos os investimentos de 
obras e equipamentos ou mesmo novos projetos.”

Para minimizar os efeitos, a solução foi múl-
tipla. “A Prefeitura vem realizando essas três 
ações: cortando gastos desnecessários nos pro-
gramas e obras, replanejando as despesas or-
çamentárias e buscando recursos em todas as 
formas.”■

O prefeito de Santa Maria da Serra, 
Josias Zani Neto

Holambra: crescimento insufi ciente 
frente aos custos

Holambra registrou aumento de 15,5% na arrecada-
ção de ICMS no acumulado de janeiro a setembro, em 
comparação com o mesmo período de 2024. O prefeito 
Fernando Capato afi rma que, apesar do crescimento, o 
avanço não tem sido sufi ciente para equilibrar as contas 
municipais.

“O crescimento não tem sido sufi ciente para suprir 
os elevados reajustes observados em valores de servi-
ços e insumos, bem como a sobrecarga de atribuições 
impostas aos municípios. Os desafi os, sobretudo na 
Saúde, têm sido grandes e demandado cortes em 
diferentes áreas da administração”, explica o pre-
feito.

Para ele, a oscilação do ICMS observada 
em todo o estado acende um alerta: “A alta 
nos custos tem impactado fortemente a re-
alidade da gestão municipal.”

Descalvado: crescimento abaixo da infl ação 
obriga contingenciamento

Descalvado teve crescimento acumulado de 2,99% na re-
ceita total entre janeiro e novembro de 2025, percentual abai-
xo da infl ação e inferior ao previsto na LOA.

Com isso, a instabilidade afetou principalmente a área de 
Obras e Investimentos. “Em Saúde e Educação, o impacto foi 
indireto. A inconstância na entrada de recursos difi culta a pro-
gramação de compras e o planejamento de melhorias de mé-
dio e longo prazo”, explica o prefeito Luís Guilherme Panone.

A administração adotou medidas imediatas. “Desde o iní-
cio do exercício, realizamos cortes de gastos e replanejamento 
orçamentário, renegociação de contratos e devolução de imó-
veis locados. Também editamos um decreto de contingencia-
mento de despesas discricionárias para garantir que o caixa 

feche o ano de forma positiva”, afi rma.
Paralelamente, o município buscou novas receitas. 

“Implantamos o REFIS para captação de receita com-
pensatória da dívida ativa, essencial para fornecer li-
quidez e absorver o impacto da arrecadação inferior à 
prevista.”

O prefeito de Holambra, 
Fernando Capato

O prefeito de Descalvado, 
Luís Guilherme Panone

Quando a queda chega na ponta: 
a realidade dos municípios
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EFEITO COLATERAL
A decisão do STF de pacificar a posição de que as 

Guardas Municipais são órgãos de segurança públi-
ca, validando as ações de policiamento feitas pelos 
GCMs, provocou um efeito colateral: a obrigatorie-
dade do Ministério Público de fiscalizar as guardas 
municipais.

EFEITO COLATERAL II
Agora, os Ministérios Públicos estão exigindo das 

Prefeituras a criação de estatutos específicos das 
Guardas Municipais, a existência de corregedorias, 
programas de treinamento e planos de carreira. Com 
isso, o custeio na área de segurança nos municípios 
deve aumentar sobremaneira.

FILME ANTIGO
Os municípios já assistiram a esse filme ao as-

sumirem a educação e a saúde nos anos 90. A única 
diferença é que o FUNDEB e o SUS garantem o fi-
nanciamento de uma parte do custeio. No caso da 
segurança, os custos serão 100% dos recursos mu-
nicipais.

REFORMA TRIBUTÁRIA
Entre os prefeitos paulistas, está havendo uma 

preocupação muito grande com a Reforma Tributá-
ria. Porém, as mudanças na distribuição dos recursos 
serão bastante graduais. As receitas atuais estão 
garantidas pelos próximos 30 anos. Para municípios 
que são grandes arrecadadores, esse prazo aumenta 
para 50 anos.

REFORMA TRIBUTÁRIA II
Se não fosse isso, quem mais perderia seriam 

as cidades pequenas de São Paulo, que, comparati-
vamente ao restante do País, arrecadam bastante. 
Na nova regra, 80% do repasse será baseado na ar-
recadação e 10% nos resultados educacionais. Mas 
o período de transição garante que nenhuma cidade 
terá queda na arrecadação no período.

Coluna: Terra Brasilis
Adinan Ortolan

KASSAB
A primeira edição do Ponto Gov tem o presidente 

do PSD, Gilberto Kassab, como capa. Afinal, o político 
é uma das figuras mais importantes da política bra-
sileira hoje e tem um faro político invejável. Uma das 
anedotas nos meios políticos é que, no dia do apo-
calipse, você não precisa se preocupar: é só ir para o 
lado que o Kassab for que dará tudo certo.

XADREZ
Uma das decisões políticas mais importantes 

será a do governador de SP, Tarcísio de Freitas. Se 
ele decidir ser candidato à presidência, vai mexer 
com Alckmin, Ricardo Nunes, Kassab e André do Pra-
do, ou seja, PT/PSB, MDB, PSD e PL.

XADREZ II
De alguém que entende do riscado, essa decisão 

de Tarcísio passa por duas equações que serão defi-
nidas pós-carnaval: a situação emocional de Bolso-
naro e a popularidade de Lula.

FATOR VICE
Caso Tarcísio opte por concorrer ao Planalto, 

quem assume o Governo do Estado no final de março 
é Felício Ramuth (PSD). E Felício não será um Cláudio 
Lembo, vice-governador de Alckmin, que assumiu o 
Governo de SP em 2006 numa transição para José 
Serra.

PL 748
Através de uma iniciativa da AMPPESP, apadri-

nhada pelo deputado Itamar Borges e por mais 18 
deputados estaduais, está tramitando na ALESP um 
projeto que regulamenta os convênios para cessão 
de funcionários e pagamento das despesas dos ór-
gãos estaduais do Poder Executivo e Judiciário que 
são assumidas pelos municípios. Se aprovado, as 
despesas que os municípios têm terão que ser res-
sarcidas pelos órgãos estaduais. O projeto já teve 
parecer favorável de constitucionalidade do relator 
Altair Moraes (Rep).

ALGUÉM CONHECE
Alguém conhece alguma Prefeitura que não cede 

funcionários para a justiça, delegacias de polícia, 
escolas estaduais e para manter em funcionamento 
órgãos estaduais e federais em alguma cidade pau-
lista? São milhões de reais gastos anualmente e que 
fazem falta aos cofres públicos municipais. ■

8

O SEU MUNICÍPIO

O CRÉDITO QUE
DESENVOLVE

Conheça as opções de
crédito da Desenvolve SP
para o seu município: 

Consulte o limite pré-aprovado para a sua cidade 

Basta escanear o QR Code ou acessar o site 
https://desenvolvesp.govfacil.app/limites-e-taxas/ 

Fale conosco: negocios.publico@desenvolvesp.com.br

Ciclovia Reflorestamento
Maior infraestrutura inclusiva,

de saúde, educação
e assistência social

Obras de
pavimentação

Distritos
industriais

Geração de
energia solar

Iluminação
pública

Saneamento
básico

Máquinas e
equipamentos

Prédios
públicos

Infraestrutura
resiliente

Cidades
inteligentes
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Lucas Calore

Há anos que um nome permeia a po-
lítica brasileira, mas que de algum 
tempo para cá tem se sobressaído 

ainda mais nas rodas de conversa dentro e fora 
dos espaços de poder: Gilberto Kassab. O presi-
dente nacional do PSD tem alçado rumo a uma 
conquista histórica do partido nas prefeituras 
brasileiras — mas ainda mais em cima da polí-
tica e democracia do Brasil.

Na última eleição municipal, em 2024, o 
partido conquistou a prefeitura de 887 muni-
cípios brasileiros, sendo cinco capitais, o que 
representa aumento de quase 35% se compa-
rado ao resultado da eleição anterior, quando a 
legenda havia sido eleita em 662 cidades. São 
mais de 37 milhões de pessoas sob o comando 
do PSD de Kassab, uma rede de infl uência polí-
tica tecida com precisão quase alquímica. Parte 
deste sucesso se dá em território paulista: 208 
prefeituras estão sob o mesmo "manto" do 
partido.

Ao longo do tempo, Kassab mostra e 
difunde a ideia de que os desafi os das ci-
dades não são ideológicos, mas práticos 
e objetivos. E que, para isso, o Centro é 
sua fórmula política, uma espécie de 
“feitiço” de equilíbrio que ele afi rma 
garantir ação e resultados concretos 
para a população.

Na bola de cristal que tudo vê, 
Kassab tem ao seu lado nomes 
como Ratinho Júnior, governador 
no Paraná, e Fábio Mitidieri em 
Sergipe; prefeitos de capitais 
como Rio de Janeiro, com Edu-
ardo Paes; Curitiba, com Ra-
fael Greca e seu vice-prefeito 
Eduardo Pimentel; Florianó-
polis, com Topázio Neto; Fuad 
Noman, em Belo Horizonte; e 
Eduardo Braide, em São Luís.

Um líder que, à sua maneira, transformou almo-
ços, pesquisas, planilhas e cafés num método 
político para estar sempre um passo à frente.

Kassab, 
o mago 
da política

Uma bancada com 15 senadores, 
entre eles Rodrigo Pacheco, que estava 
como presidente do Congresso Nacional 
até 2024; 45 deputados federais; e, até 
poucas semanas atrás, os ministros Ale-
xandre Silveira, de Minas e Energia; An-
dré de Paula, da Pesca; e Carlos Fávaro, 
da Agricultura — todas peças centrais 
em seu extenso tabuleiro político.

Quem conhece Kassab de perto sabe 
que um dos seus mantras na “magia da 
política” é trabalhar em anos ímpares 
para colher resultados nos anos pares. 
Essa habilidade não surgiu por acaso. E 
quem está ao seu lado há bastante tem-
po sabe. Tudo foi construído em décadas 
de experiência e sobrevivência política, 
começando pela época em que foi ve-
reador pelo PL na capital paulistana no 
início da década de 1990.

Em seguida, ele passou a atuar como 
secretário de Planejamento no governo 
Celso Pitta, no auge da crise política na 
Prefeitura de São Paulo. Foi ele quem 
articulou e participou ativamente do mo-
vimento “Reage, Pitta”, que tentava sus-
tentar a gestão abalada do  então prefei-
to daquela época, mostrando o poder de 
reverter crises em oportunidades.

Em meio a este posto “articulador”, 
já com o nome em ascensão, foi no fi nal 
de 1998 que a primeira grande virada 
de chave da sua carreira política acon-
teceu. Kassab foi eleito deputado federal 
pelo PFL com quase 93 mil votos. Em 
2003, foi reeleito com quase três vezes 
mais votos que antes. Nesta fase, uma 
nova virada: ele não terminou o manda-
to para que, em 2004, disputasse como 
candidato a vice-prefeito na chapa com 
o cacique José Serra (PSDB) à Prefeitura 
paulistana.

E novamente foi eleito, assumindo o 
cargo em 2005, derrotando a então can-
didata à reeleição, Marta Suplicy (PT), 
prefeita na época, e Paulo Maluf (PP), ou-
tro nome de cacique político que acabou 

perdendo a vez diante das denúncias que 
“queimaram seu fi lme” na ocasião. Serra 
fez, segundo grandes nomes da política 
e dos próprios cidadãos da capital, um 
mandato tão bom que logo o catapultou 
para o Governo do Estado de São Paulo, 
sendo eleito no primeiro turno.

Com isso, a Prefeitura de São Paulo, 
maior cidade da América Latina, caiu nas 
mãos de Kassab naturalmente. Enquanto 
prefeito, lançou o polêmico (mas extre-
mamente elogiado) programa Cidade 
Limpa e se reelegeu em 2008 com a vice 
Alda Marco Antônio pelo recém-renome-
ado Democratas (DEM), após defender a 
modernização do antigo PFL, derrotando 
novamente Suplicy na disputa.

Mais adiante, reinventou-se mais 
uma vez em, talvez, seu truque político 
mais ousado. Insatisfeito com os rumos 
do DEM, criou o PSD, partido que hoje 
ocupa o centro do tabuleiro nacional. 
Desde então, Kassab passou a atuar nos 
bastidores como mestre das costuras 
políticas, apoiando governos de Dilma 
Rousseff  e Michel Temer e defendendo a 
estabilidade institucional acima da pola-
rização — tão discutida até hoje desde a 
saída de Rousseff  do poder.

Na última eleição presidencial, op-
tou pela neutralidade, mas manteve in-
fl uência direta no Estado de São Paulo, 
onde é secretário de Governo de Tarcísio 
de Freitas (Republicanos), posição que o 
torna o principal articulador entre o Pa-
lácio dos Bandeirantes e os municípios 
paulistas.

Kassab consolidou-se como um es-
trategista de bastidor, um “mago” que 
domina o tempo e o ritmo da política, 
capaz de transitar entre polos opostos 
sem perder o fi o de sua narrativa. Com 
um olhar clínico para o poder e uma im-
pressionante capacidade de articulação, 
segue sendo uma das fi guras mais in-
fl uentes e enigmáticas da política brasi-
leira contemporânea. ►

REPORTAGEM DE CAPA
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Palavra, lealdade e generosidade

Carlos Takahashi conheceu Gilberto 
Kassab em 1992, quando ambos dispu-
tavam vagas na Câmara Municipal de 
São Paulo — ele pelo PPS, Kassab pelo 
PL. “Corríamos os comícios da cidade 
apoiando Maluf. Kassab me chamou a 
atenção: era um ‘CDF’, magro, alto, de 
óculos fundo de garrafa”, recorda. Nascia 
ali uma amizade que atravessaria gover-
nos, legendas e embates políticos.

O convívio estreitou-se nos anos se-
guintes, já no PFL, quando se encontra-
vam nos bastidores políticos do Jockey 
Club. Kassab virou deputado estadual. 
Passado um tempo, num convite, levou 
Takahashi junto quando assumiu a Secre-
taria de Planejamento na gestão Celso 
Pitta. “Fui assessor especial para assun-
tos intermunicipais. O chefe de gabinete 
era o Rodrigo Garcia, que viria a ser go-
vernador”, recorda-se.

Vieram novos capítulos: vice-prefeito 
com Serra, o PSD, o ministério de Dilma, 
depois o de Temer. “Em Brasília, fui chefe 
de gabinete dele no Ministério da Ciência 
e Tecnologia até 2018”, explica. No re-
torno a São Paulo, Doria nomeou Kassab 
para a Casa Civil e lá “Taka” estava jun-
to. Mais tarde, Tarcísio os reuniria nova-
mente, agora na Secretaria de Governo. 
“Passei tanto tempo assinando papel que 
pedi para atender gente. E é o que faço 
há dois anos”, fala com orgulho.

Nos bastidores, todos sabem: onde 
está Kassab, o Taka também está. Entre 
as virtudes que enumera sobre o amigo-
-político, Takahashi é categórico: “Kassab 
tem palavra. O que conversa hoje vale 
pela vida inteira. É leal, mantém com-
promissos até o fi m e é generoso. Nun-
ca deixa ninguém para trás, ao relento”, 
garante.

Nos palácios do poder, Takahashi 
diz que o político meticuloso dá lugar 
ao homem de bom humor. “As pessoas 
acham que ele é altivo, uma pessoa sé-
ria — é sério como homem público, mas 
vive fazendo piadas. O seu bom humor 
é extraordinário, nunca perde chance 
de piada e de fazer anedotas. Fui uma 
das vítimas. Ele que inventou o apelido 
‘Taka’”, revela.

Em 2008, na campanha vitoriosa à 
reeleição, o assessor vestiu a fantasia in-
fl ável do “Kassabinho”, mascote da cam-
panha. “As crianças faziam fi la para tirar 
foto. Foi uma festa.” Hoje, novamente 
ao lado do mago da política, Takahashi 
mantém o mesmo tom de devoção. “De 
fi m de semana ele não desliga, responde 
tudo, é atencioso, acessível”, conta. Trin-
ta anos depois, a trajetória dos dois pa-
rece escrita naquelas três palavras que 
Takahashi repete como uma profi ssão 
de fé: palavra, lealdade e generosidade.

Dos cafés à leitura do futuro

O prefeito de Rio Claro, Gustavo Pe-
rissinotto, é um dos tantos chefes de mu-
nicípios que governam em nome do PSD. 
Atualmente em seu segundo mandato, 
o prefeito reeleito com expressiva vota-
ção conheceu Gilberto Kassab em 2016, 
quando travava sua primeira disputa 
eleitoral em Rio Claro. À época, o PSD, 
então um partido pequeno na cidade, foi 
procurado por diversos grupos políticos. 
Mas Kassab, mesmo sem conhecê-lo 
pessoalmente, deu um passo “mágico” e 
decidiu apoiar Gustavo após ouvir lide-
ranças locais e avaliar pesquisas.

“Ele tem essa capacidade de ligar 
para duas ou três pessoas-chave, enten-
der o cenário e tomar a decisão certa”, 
lembra. Esse primeiro gesto, feito à dis-
tância, abriu uma relação que se conso-
lidaria no início de 2017, quando Kassab 
o recebeu em seu apartamento em São 
Paulo e o convidou a fi liar-se ao PSD.

A partir dali, Gustavo diz ter desco-
berto traços que considera raros na po-
lítica. O primeiro deles é a visão estra-
tégica: Kassab lê cenários futuros com 
precisão. O prefeito diz que o padrinho 
político trabalha compulsivamente com 
pesquisas, conversa com as bases, cru-
za informações e antecipa movimentos. 
“É muito difícil acertar prognósticos na 
política. E ele acerta”, afi rma o prefeito. 
Essa leitura de longo prazo foi determi-
nante para que Kassab o incentivasse 
a seguir em disputas e mantivesse sua 
candidatura quando outros tentaram 
derrubá-la.

Outra característica marcante do 
presidente nacional do PSD, segundo 
Gustavo, é a palavra. “Se ele diz que vai 
fazer, ele faz”, afi rma. O convívio am-
pliado revelou também um Kassab de 
hábitos simples e rotina intensa. Ele faz 
política “24 horas por dia”, usando ca-
fés da manhã, almoços e jantares como 
espaço de trabalho, como se habitasse 
um fuso horário particular da política 
brasileira.

Além das reuniões, as ligações tele-
fônicas quase constantes são francas e 
objetivas. Muitas vezes, na casa do pró-
prio Kassab, que recebe prefeitos, de-
putados e dirigentes com naturalidade, 
acontecem laboratórios de estratégias 
políticas. “Ele não tem tempo ocioso”, 
diz Gustavo. “Aproveita cada minuto”, 
acrescenta.

Apesar da imagem pública de se-
riedade, há outra face que poucos co-
nhecem: o humor constante, que Taka 
também reiterou anteriormente. “Quem 
convive percebe o quanto ele é huma-
no, acolhedor, transparente. Ele é muito 
transparente nas ações dele. Isso não 
signifi ca que ele seja previsível. É dife-
rente. É no ponto de vista de ser uma 
pessoa que faz as coisas serem muito 
simples. Às vezes, o óbvio na política 
precisa ser dito, e às vezes o óbvio é o 
que mais funciona”, conclui.

Visionarismo e acolhimento

O deputado federal Saulo Pedroso 
dá a Gilberto Kassab os créditos por 
ter sido candidato ao cargo. Eles se co-
nheceram na fundação do PSD, quando 
ajudou na coleta de assinaturas e na 
montagem das nominatas no interior 
de São Paulo. Pedroso diz que já sabia 
de sua projeção nacional, mas só no 
contato pessoal passou a enxergar o 
que não aparece nos retratos públicos.

“O presidente Kassab, mais que li-
derança, é um visionário, apaixonado 
pela política do país”. Ali começava não 
apenas uma relação partidária, mas 
um vínculo de convivência. “É um gran-
de amigo, aliado de primeira hora, um 

companheiro não só de partido, mas 
de vida”, acrescenta.

Saulo descreve um traço que, se-
gundo ele, defi ne o atual secretário 
estadual: a disponibilidade perma-
nente. Kassab, afi rma Pedroso, “está 
à disposição 24 horas por dia para 
conversar, aconselhar, ajudar a en-
frentar os desafi os” dos aliados nas 
regiões onde atuam. Essa presença 
consolidou, na percepção do deputa-
do, uma imagem quase unânime entre 
os que convivem com o líder. “Mais do 
que aliado e parceiro comum de uma 
agremiação partidária, é um grande 
conselheiro, um grande líder”, diz o 
deputado.

O momento decisivo da relação 
veio quando Saulo, ex-prefeito de Ati-
baia, avaliava que o caminho natural 
seria disputar uma vaga de deputado 
estadual. Foi então que, num bate-pa-
po informal, Kassab o surpreendeu: 
“Olha, o país está carente de novas 
lideranças, passando por processo de 
oxigenação… Por que não arrisca a 
deputado federal?”. Saulo tomou um 
susto. A região tem limitação popula-
cional, e o movimento destoava da ló-
gica eleitoral. Mas Kassab insistiu que 
ele estava “preparado para represen-
tar não só a região, mas o Estado em 
Brasília”. E assim foi eleito à Câmara 
dos Deputados.

Para o deputado, essa passagem re-
sume uma característica central: Kassab 
tem “esse olhar do futuro”, capaz de esco-
lhas em momentos-chave — algo sempre 
reiterado por demais aliados. Apesar da 
imagem pública da fi gura séria que todos 
ressaltam, Saulo destaca outra camada, 
mais íntima. “O lado mais humano de ser 
amigo, para qualquer momento e qualquer 
hora”. Muitos, diz ele, veem Kassab como 
alguém “mais frio, não tão emotivo”. Mas 
quem convive percebe o contrário: “Para 
todos nós, é um grande paizão”, fi naliza. ►
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Municípios enfrentam aumento no 
DIAGNÓSTICO DE TEA 
e estruturam novas políticas de 

atendimento
Gestores relatam aumento acelerado de diagnósticos, 

pressão sobre redes de saúde e educação e a necessidade 
de criação de modelos intersetoriais em cidades paulistas

O crescimento do número de diagnós-
ticos de Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) no Brasil tem pressionado os muni-
cípios, sobretudo os de pequeno e médio 
porte, a reorganizar serviços e repensar o 
formato de atendimento. A alta na procu-
ra por terapias, avaliações e apoio edu-
cacional tem exigido respostas rápidas 
e alinhamento entre Saúde, Educação e 
Assistência Social.

Segundo Guilherme de Almeida, au-
tista, pesquisador da Unicamp e presi-
dente da Autistas Brasil, o fenômeno é 
complexo. “O aumento dos diagnósticos 
de autismo no Brasil expressa um fenô-
meno ambíguo. Por um lado, revela que 
a sociedade começa a enxergar o que 

sempre existiu. Mas é preciso afi rmar com 
clareza: há um problema grave em curso. 
O país vive, ao mesmo tempo, situações 
de subdiagnóstico e de diagnósticos equi-
vocados.”

Ele explica que mulheres, pessoas 
pretas e pardas ainda são subdiagnostica-
das, enquanto cresce a emissão de laudos 
superfi ciais. “De um lado, há milhares de 
pessoas autistas que seguem invisíveis. 
De outro lado, cresce o número de laudos 
emitidos de forma irresponsável, muitas 
vezes após uma única consulta — e, não 
raro, uma única consulta por teleatendi-
mento. Trata-se de um fenômeno alimen-
tado por imperícia e mercantilização do 
diagnóstico.” ►

Guilherme de Almeida, presidente 
da Autistas Brasil, explica desafi os 
e riscos relacionados ao diagnósti-

co de autismo no Brasil

Foto: Divulgação
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Gestão, educação e lealdade

Marcos Penido entrou pela 
primeira vez no círculo de Kassab 
em outubro de 2006, quando ain-
da era superintendente de obras 
da CDHU. O então presidente do 
órgão, Marcelo Branco, fora con-
vidado para a Secretaria de Infra-
estrutura Urbana e Obras, também 
presidiu a Emurb e levou Penido 
consigo, apresentando-o ao pre-
feito.

Kassab o recebeu “de braços 
abertos”, dizendo já conhecer seu 
histórico. Para um profi ssional 
com 21 anos de carreira, assumir 
a secretaria-executiva de obras da 
maior capital do país era mais que 
uma promoção. Era, como lembra, 
“um momento especial em que as 
portas se abriram” de forma deci-
siva.

A parceria rendeu um período 
de obras monumentais: 23 CEUs, 
dezenas de escolas, piscinões, o 
hospital do M’Boi Mirim, o dique 
do Jardim Helena. Penido recor-
da essa fase como um tempo de 
grande intensidade. Kassab, diz 
ele, é “empreendedor”, sempre dis-
posto a avançar em grandes inter-
venções urbanas e guiado por uma 
convicção social fi rme.

“Ele fazia questão de que as 
escolas municipais tivessem pa-
drão equivalente ao da rede par-
ticular, preocupado com qualidade, 
impacto e transformação. Era um 
gestor que, mesmo sem trajetória 

originária em educação, demons-
trava olhar profundamente vol-
tado ao social”, diz Penido, que 
associa a questão à formação 
familiar de Kassab.

Os caminhos profi ssionais 
se separaram em 2011, quando 
Penido assumiu a Secretaria Es-
tadual de Habitação no gover-
no Alckmin, mais tarde atuando 
também na gestão Rodrigo Gar-
cia. Mas a relação com Kassab 
permaneceu intacta.

E foi justamente essa conti-
nuidade que reapareceu na tran-
sição do governo Rodrigo para o 
governo Tarcísio de Freitas (Re-
publicanos), quando Kassab pediu 
que Penido voltasse a trabalhar 
ao seu lado. Para ele, o gesto sin-

tetiza uma marca: “A lealdade é 
uma das grandes características 
dele”, garante.

Nesse universo em que Kas-
sab é descrito pelos aliados como 
uma espécie de mestre na magia 
da política, Penido destaca dois 
elementos. Primeiro, o valor que 
Kassab atribui às amizades. O 
segundo, a capacidade única de 
abrir portas. “Onde vamos e fala-
mos que trabalhamos com o Kas-
sab, as portas se abrem, ninguém 
as fecha”, resume. O nível de rela-
cionamento do secretário, diz ele, 
é algo que nunca viu em ninguém. 
Na leitura de Penido, não há “má-
gicas”, mas um papel de gestor, 
lealdade e um senso de missão 
social no perfi l de Kassab. ■
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Com mais diagnósticos, cresce também a de-
manda por atendimentos clínicos e pedagógicos. 
Muitas cidades não possuem estrutura sufi ciente 
para absorver o aumento.

Em Iepê, no oeste paulista, a prefeita Marta 
Costa afi rma que o município tem trabalhado para 
ampliar o atendimento por meio da contratação de 
psicólogas e da busca por recursos para implantar 
uma sala sensorial. Durante evento realizado pela 
AMPPESP, ela ressaltou que municípios pequenos 
enfrentam limitações de serviços especializados e 
restrições fi nanceiras, o que exige criatividade e 
parcerias para atender a demanda crescente.

Para Angelita Meneghin Ortolan, diretora es-
tadual de Educação da AMPPESP, os desafi os 
afetam toda a rede municipal. “É imprescindível 
investir ainda mais em acessibilidade, além da 
implantação de salas de recursos multifuncionais 
para o Atendimento Educacional Especializado, o 
AEE. Outro ponto fundamental é a formação dos 
profi ssionais. Precisamos garantir que professores 
e equipes estejam preparados”, afi rma.

Ela lembra que as ações têm impacto direto no 
orçamento. “Como somos responsáveis pela oferta 
da educação básica, 
todas essas adequa-
ções precisam ser 
cuidadosamente pla-
nejadas.” O Fundeb, 
segundo Angelita, 
tem sido um apoio 
importante devido ao 
fator de ponderação 
maior para estudan-
tes da educação es-
pecial.

Pressão sobre municípios e 
aumento na procura por terapias

Angelita Meneghin Ortolan, diretora estadual de Educação da 
AMPPESP, destaca os impactos da inclusão no orçamento municipal

Entre os municípios que avançaram na orga-
nização do atendimento, Capivari é um dos casos 
apontados pela Autistas Brasil.

O secretário de Educação, José Lucas de Mo-
raes, explica que a intersetorialidade funciona de 
maneira permanente. “Em Capivari, a articulação 
entre as áreas de Educação, Saúde e Assistência 
Social não se apoia em um projeto isolado, mas 
em uma política pública permanente, orientada 
por normativas municipais”, afi rma.

O modelo é sustentado pelo Serviço Psicos-
social da Educação, criado pela Lei Municipal nº 
6.013/2019, que regulamentou a presença de 
psicólogos escolares e assistentes sociais dentro 
da rede municipal de ensino. “Na prática, isso sig-
nifi ca: menos tempo entre a demanda da família 
e a intervenção especializada; acompanhamento 
mais próximo da trajetória escolar; compartilha-
mento de informações entre equipes técnicas; en-
caminhamentos feitos com mais precisão e menor 
fragmentação.”

Capivari também adota plano de apoio indivi-
dual, salas de recursos em todas as escolas, AEE 
em todas as unidades e articulação contínua com 
as equipes de Saúde. “O conjunto dessas ações 
resulta em maior protagonismo e engajamento das 
crianças; avanço nas habilidades sociais e comu-
nicacionais; intervenções psicossociais mais pre-
cisas; fortalecimento do 
vínculo entre escola e 
família; respostas in-
tegradas que evitam 
a repetição de atendi-
mentos ou lacunas no 
acompanhamento”, diz 
o secretário.

Segundo ele, a sus-
tentabilidade fi nancei-
ra é assegurada com 
Fundeb e recursos 
próprios. “O município 
trabalha com a com-
preensão de que a 
inclusão não é uma despesa eventual, mas uma 
responsabilidade permanente do sistema público 
de ensino.”

Capivari estrutura modelo de 
atendimento integrado

José Lucas de Moraes, secretário de Educação de Capivari, 
explica como o município estruturou o atendimento 

intersetorial às pessoas autistas

O encontro “Gestão do Atendimento do Au-
tismo nos Municípios”, promovido em maio des-
te ano pela AMPPESP, em parceria com a Pre-
feitura de Limeira, Autistas Brasil e Undime-SP, 
reuniu 400 participantes de 63 cidades. O deba-
te destacou a importância da formação continu-
ada, da articulação entre áreas e da defi nição 
de responsabilidades nas redes municipais.

Para Angelita Ortolan, “a formação continu-
ada dos gestores e o diálogo entre áreas são 
fundamentais para garantir um atendimento hu-
manizado e efi caz”.

O presidente da AMPPESP, Adinan Ortolan, 
reforçou que os municípios precisam buscar ali-
nhamento técnico. A entidade planeja mais se-
minários específi cos para apoiar prefeituras. ■

Municípios trocam experiências e buscam organização
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Foto: Divulgação Prefeitura de Capivari
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“Os municípios têm um gran-
de desafi o pela frente. É impres-
cindível investir ainda mais em 
acessibilidade, como rampas, 
banheiros adaptados, sinali-
zação adequada e mobiliário 
acessível, além da implantação 
de salas de recursos multifun-
cionais ou espaços específi cos 
para o Atendimento Educacional 
Especializado, o AEE.” — Angeli-
ta Meneghin Ortolan, diretora estadu-
al de Educação da AMPPESP

“Capivari adota um modelo 
de acompanhamento individual 
que nasce do próprio desenho 
da política de inclusão. Não se 
trata de um documento isolado, 
mas de um modelo de atendi-
mento sustentado por estruturas 
permanentes.” — José Lucas de 
Moraes, secretário de Educação de 
Capivari
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Dá pra vender 
DÍVIDA ATIVA? 

O que é a securitização e quais seus impactos

Especialistas analisam a dívida ativa dos municípios paulistas 
e discutem os limites e potenciais da securitização como 

alternativa de arrecadação e equilíbrio fiscal

AA cifra é expressiva: mais de R$ 
90 bilhões estão inscritos em dívi-
da ativa nos municípios paulistas, 

segundo levantamento recente do Painel da 
Dívida Ativa, criado pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo (TCESP). O número 
revela o tamanho de um desafio que cresce 
ano após ano: a dificuldade das prefeituras, 
especialmente as de pequeno e médio porte, 
em recuperar valores que poderiam reforçar 
o caixa e financiar serviços essenciais.

Na tentativa de modernizar a gestão e 
ampliar a arrecadação, municípios de todo 
o país têm buscado alternativas à tradicio-
nal execução judicial, um caminho lento e 
caro, que recupera menos de 2% dos valo-
res ajuizados, segundo o Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ). Entre essas alternativas, a 
securitização da dívida ativa vem ganhando 
espaço nas discussões sobre finanças públi-
cas municipais.

Mas, afinal, é possível 
“vender” a dívida ativa? E 
quais os riscos e benefícios 
dessa operação para os co-
fres públicos?

A dívida que pesa nos 
municípios

A dívida ativa é o conjunto 
de créditos tributários e não 
tributários devidos ao mu-
nicípio (como IPTU, ISS, ta-
xas e multas) e formalmente 
inscritos para cobrança. Em 
cidades pequenas, ela repre-
senta uma parcela significa-

tiva da receita potencial, mas a recuperação 
dos valores é mínima.

“Nos municípios de pequeno porte, a dívi-
da ativa se concentra em pequenas dívidas 
de IPTU de pessoas físicas, com valores par-
celados e contribuintes de baixa capacidade 
contributiva, e essa característica faz com 
que o custo administrativo da cobrança seja 
relevante em relação à dívida a ser cobrada, 
o que acaba impactando na recuperação dos 
valores”, explica Fernanda Letícia Hebling 
da Silva, advogada e secretária de Adminis-
tração e Negócios Jurídicos de Corumbataí 
(SP), além de diretora jurídica da AMPPESP 
(Associação dos Municípios de Pequeno e 
Médio Porte do Estado de São Paulo).

A advogada aponta que a falta de es-
trutura técnica e tecnológica agrava o pro-
blema. “Muitos municípios ainda lidam com 
cadastros desatualizados, notificações inefi-

cientes, ausência de siste-
mas integrados e escassez 
de pessoal. Isso impede a 
adoção de rotinas perma-
nentes de cobrança ad-
ministrativa e judicial, e 
os valores reduzidos não 
compensam o custo ad-
ministrativo da judicializa-
ção”, detalha.

O resultado é uma baixa 
taxa de recuperação que, 
embora não inviabilize a 
execução orçamentária 
corrente, reduz a margem 
fiscal para investimentos 
e compromete o planeja-
mento de médio prazo.

Fernanda Letícia Hebling da Silva, 
advogada e secretária de Administração 
e Negócios Jurídicos de Corumbataí (SP), 
além de diretora jurídica da AMPPESP
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Painel da Dívida Ativa e boas 
práticas de cobrança

O Painel da Dívida Ativa do TCESP 
nasceu justamente para diagnosticar e 
apoiar a gestão municipal nessa frente. 
Nele é possível consultar o valor inscrito 
por cidade, a origem dos créditos, o de-
sempenho da cobrança e as ações adota-
das pelas prefeituras.

Segundo a procuradora-geral do Mi-
nistério Público de Contas do Estado de 
São Paulo, Dra. Letícia Formoso Delsin 
Matuck Feres, a ferramenta tem caráter 
pedagógico e visa estimular boas práti-
cas. “O objetivo do Tribunal e do Minis-
tério Público de Contas é evidenciar o 
potencial arrecadatório existente e incen-
tivar os municípios a promoverem a co-
brança desses ativos, evitando prejuízos 
aos cofres públicos”, afirma.

Além do painel, o TCESP elaborou 
um Manual de Boas Práticas que orien-
ta gestores sobre meios extrajudiciais 
de cobrança, como protesto em cartório, 
transação tributária e facilitação de pa-
gamento. “O Supremo Tribunal Federal 
estabeleceu que o ajuizamento da execu-

ção fiscal depende de prévia tentativa de 
conciliação ou adoção de meios adminis-
trativos. Ou seja, hoje o ente público deve 
demonstrar que buscou a recuperação ex-
trajudicial antes de recorrer ao Judiciário, 
sob pena de a ação sequer ser processa-
da”, explica a procuradora.

Os dados iniciais apontam que as me-
didas extrajudiciais vêm gerando resulta-
dos promissores, especialmente o protes-
to e os acordos diretos com contribuintes, 
que reduzem custos e aceleram o retorno 
financeiro. ►

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP) realizou, em maio de 2025, um evento com o tema 
‘Securitização da Dívida Pública’
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A procuradora-geral do Ministério Público de Contas 
do Estado de São Paulo, Dra. Letícia Formoso Delsin 

Matuck Feres

Securitização: alternativa 
ou armadilha?

A securitização é um mecanis-
mo que permite transformar crédi-
tos públicos (como a dívida ativa) 
em títulos negociáveis no mercado 
financeiro. Em termos simples, o 
município cede seus créditos a uma 
empresa ou fundo, que antecipa o 
valor em troca de parte do retorno 
futuro. 

A prática foi recentemente regu-
lamentada pela Lei Complementar 
nº 208/2024 e tem sido vista por al-
guns gestores como uma forma de 
reforçar o caixa municipal e aliviar a 
pressão orçamentária.

No entanto, o tema requer cautela 
e planejamento, alerta a procuradora Le-
tícia Feres. “A securitização é uma possi-
bilidade legal, mas envolve riscos impor-
tantes. Ela pode comprometer receitas 
futuras, mascarar desequilíbrios fiscais e 
gerar custos operacionais superiores ao 
benefício arrecadatório. Portanto, ainda 
que seja um mecanismo legal, sua ado-
ção deve ser precedida de estudo técni-
co, jurídico e econômico detalhado, com 
foco na sustentabilidade fiscal a médio e 
longo prazo”, destaca.

A procuradora acrescenta que a ope-
ração não pode ser tratada como solu-
ção imediatista. “Do ponto de vista prin-
cipiológico, é importante alertar para a 
possibilidade de que a operação oculte 
desequilíbrios estruturais, funcionando 
apenas como solução financeira imedia-
ta, mas sem atacar a raiz do problema.”

Um tema em debate nos 
pequenos municípios

Nos municípios de menor porte, a dis-
cussão ainda é incipiente. Corumbataí, por 
exemplo, estuda medidas de moderniza-
ção da cobrança antes de avaliar a secu-
ritização. “É uma alternativa interessante, 
mas que exige análise técnica profunda. É 
essencial avaliar o custo efetivo da ope-
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A alfabetização das crianças até 
o final do 2º ano do Ensino Fun-
damental é hoje um dos maio-

res desafios da educação brasileira. Para 
apoiar redes municipais e reconhecer os 
avanços conquistados em todo o Estado, 
o Sesi-SP, em parceria com a Fiesp e a 
AMPPESP, realizou a terceira edição do 
Prêmio Alfabetização Responsável (PAR), 
uma das principais iniciativas de valori-
zação de políticas públicas de alfabetiza-
ção em São Paulo.

A cerimônia da edição 2025 ocorreu 
no Teatro do Sesi-SP, na Avenida Paulista, em no-
vembro, reunindo prefeitos, secretários municipais de 
educação, equipes técnicas e instituições parceiras. O 
evento também marcou o lançamento do Selo Fiesp 
Alimentar o Futuro, iniciativa que reconhece municí-
pios e empresas comprometidos com a promoção da 
alimentação saudável na infância.

Educação como base do desenvolvimento

Durante a abertura, o presidente da Fiesp e do Se-
si-SP, Josué Gomes da Silva, destacou a alfabetização 
como pilar central para a igualdade de oportunidades. 
“Educação é a maior alavanca para o desenvolvimento 
de um país. Não podemos conceber uma nação digna 
do seu povo sem oferecer igualdade de oportunidades. 
E isso só se faz por meio da educação”, afirmou. Ele 
ressaltou ainda o papel das parcerias com os muni-
cípios: “O PAR veio para ficar. Vocês abraçaram essa 
causa e construíram um alicerce robusto, essencial 
para qualquer sistema educacional”.

A presença e o apoio da AMPPESP

Parceira institucional do PAR, a AMPPESP refor-
çou sua missão de apoiar políticas de alfabetização. 
O presidente da entidade, Adinan Ortolan, destacou o 
impacto da iniciativa para os municípios de pequeno e 

médio porte. “O Prêmio PAR reconhece secretários e 
prefeitos que estão fazendo um trabalho sério e com-
prometido com a alfabetização. É uma alegria para 
a AMPPESP fortalecer essa parceria com o Sesi-SP e 
contribuir para que nossas redes municipais avancem 
cada vez mais”, afirmou.

A entidade tem apoiado ativamente gestores na 
implementação de políticas educacionais, promoven-
do encontros técnicos, formações e suporte às secre-
tarias municipais de educação.

Municípios premiados e avanço nos indicadores

Antes do anúncio dos vencedores do PAR 2025, 
foram homenageados os oito municípios que mais 
avançaram nos índices de alfabetização entre 2023 
e 2024: Ribeirão dos Índios, Nova Independência, Ca-
tiguá, Itaporanga, Ilha Comprida, Miracatu, Catanduva 
e Itaquaquecetuba.

Em seguida, foram anunciados os vencedores da 
edição 2025 do Prêmio PAR: Sagres, Campos Novos 
Paulista, Riolândia, Tupi Paulista, Lins, Taquaritinga, 
Olímpia e Bertioga.

Cada município vencedor recebe um espaço Sesi 
Maker, composto por equipamentos, mobiliário e ferra-
mentas de tecnologia educacional, além de orientação 
técnica especializada. Desde 2023, 16 municípios já fo-
ram contemplados, fortalecendo a aprendizagem cria-
tiva e a inovação pedagógica nas redes municipais.■

PRÊMIO PAR reforça parceria entre 
AMPPESP, SESI E FIESP e valoriza municípios 

que avançam na alfabetização
Reconhecimento destaca boas práticas e fortalece políticas públicas para garantir alfabetização na idade 

certa nas redes municipais de ensino

Como reconhecimento, os municípios premiados recebem um 
laboratório educacional “SESI Maker”

Foram homenageados os oito municípios que mais avançaram 
nos índices de alfabetização entre 2023 e 2024

Crédito: Everton Amaro/Fiesp

ração, o grau de liquidez dos créditos e 
o impacto sobre a autonomia financeira 
futura”, observa Fernanda Hebling.

Para a advogada, o momento é de for-
talecer a gestão da dívida ativa, digitali-
zar cadastros, integrar sistemas e adotar 
modelos de cobrança inteligentes e pro-
porcionais. “As possibilidades extrajudi-
ciais de ‘negativar’ os créditos dos contri-
buintes vêm sendo usadas cada vez mais 
pelos municípios. Inscrever o contribuinte 
irregular nos cadastros de inadimplentes 
contribui para a diminuição do estoque da 
dívida”, pontua.

Fiscalização e responsabilidade 
administrativa

O Ministério Público de Contas e o 
Tribunal de Contas atuam de forma ar-
ticulada para orientar e fiscalizar as ad-
ministrações locais. Além de promover 
capacitações e eventos formativos, o Tri-
bunal verifica nas prestações de contas 
se as prefeituras estão adotando medi-
das efetivas de cobrança.

“A cobrança da dívida ativa não é uma 
faculdade, mas uma obrigação legal. Ela 
está prevista na Lei de Responsabilidade 
Fiscal e é critério para aferir a boa gestão 
dos recursos públicos”, lembra a procura-
dora. ■
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ICMS Educacional 
deve beneficiar municípios 

pequenos e médios
Alteração da legislação é resultado da mobilização liderada pela 

AMPPESP e Undime-SP; texto foi aprovado na Alesp

AA mudança no modelo de distribuição do 
ICMS Educacional, prevista para beneficiar 
municípios pequenos e médios, é resultado 

direto de uma articulação intensa do movimento muni-
cipalista paulista. A AMPPESP (Associação dos Municí-
pios de Pequeno e Médio Porte do Estado de São Paulo) 
e a Undime-SP (União dos Dirigentes Municipais de 
Educação) atuaram de forma decisiva para destravar a 
regulamentação da lei ainda na gestão Rodrigo Garcia 
e, agora, voltaram a pressionar o governo estadual para 
corrigir as distorções do modelo em vigor.

A mobilização das entidades levou o Governo do 
Estado a revisar a legislação vigente e encaminhar à 
Assembleia Legislativa (Alesp), em outubro, o antepro-
jeto que altera a forma de distribuição da cota-parte 
educacional do ICMS. O texto foi aprovado em Sessão 
Extraordinária realizada no dia 9 de dezembro e, até o 

fechamento desta edição, aguardava a sanção do go-
vernador Tarcísio de Freitas.

A proposta corrige um ponto considerado crítico pe-
las entidades municipalistas: metade dos recursos ain-
da era distribuída conforme o porte populacional, o que 
penalizava diretamente as cidades pequenas e médias. 
Com a mudança, 100% dos repasses passarão a ser 
definidos por indicadores de aprendizagem e equidade, 
reconhecendo o avanço real de cada rede municipal.

Segundo a AMPPESP e a Undime-SP, esse ajus-
te é uma vitória importante para os municípios do 
interior, que há anos reivindicam um modelo mais 
justo e alinhado à realidade das redes menores. Após 
o consenso técnico entre as entidades, a Secretaria 
de Estado da Educação também apoiou a alteração 
e articulou internamente para que o governo desse 
aval ao projeto.

Com potencial de redistribuir mais 
de R$ 800 milhões entre os municí-
pios paulistas, o novo formato atende 
à Emenda Constitucional nº 108/2020, 
que vinculou parte do ICMS aos resul-
tados educacionais. Para o movimento 
municipalista, trata-se de uma mudan-
ça estrutural que fortalece a autonomia 
dos municípios e valoriza o esforço rea-
lizado nas redes locais.

Para o secretário estadual da Edu-
cação, Renato Feder, “o esforço real de 
cada município em melhorar sua rede 
de ensino será reconhecido e recom-
pensado. Cidades menores, que muitas 
vezes ficavam em desvantagem apenas 
por sua escala, agora terão acesso a 
mais recursos se avançarem na alfabe-
tização, na aprendizagem e na equida-
de”. Renato Feder, secretário estadual da Educação de SP

Modelo baseado em resultados e equidade

O índice que orientará a redistribuição, o IQEM 
(Índice de Qualidade da Educação Municipal),  

será composto a partir de quatro critérios:

- 40% para desempenho em alfabetização (2º ano do ensino fundamental);
- 40% para desempenho em aprendizagem nos anos iniciais (5º ano);

- 10% para equidade, considerando o nível socioeconômico dos alunos;
- 10% para o percentual de matrículas em tempo integral.

O cálculo das metas será individualizado: 
cada município será avaliado de acordo com 
a própria evolução, e não em comparação 
com os demais. A medida garante justiça e 
incentiva o progresso contínuo, sobretudo 
em redes menores, que poderão demonstrar 
avanços a partir de sua própria realidade.

Para evitar impactos abruptos, o texto 
estabelece um período de transição gradu-
al entre 2026 e 2028. A Seduc destaca que 
o modelo foi inspirado na experiência bem-
-sucedida do Ceará, referência nacional em 
alfabetização e melhoria dos indicadores 
educacionais. ►
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Um impulso para as cidades do interior

A mudança na legislação é uma reivindicação an-
tiga das entidades municipalistas. A Associação dos 
Municípios de Pequeno e Médio Porte do Estado de São 
Paulo (AMPPESP) e a Undime-SP (União dos Dirigentes 
Municipais de Educação) participaram ativamente da 
elaboração da proposta, que recebeu aval do governa-
dor Tarcísio de Freitas e foi aprovada na Alesp.

De acordo com estimativas da AMPPESP, a nova 
lei deve garantir R$ 400 milhões adicionais por ano 
aos cofres municipais, beneficiando especialmente 
as cidades de pequeno e médio porte. “É uma con-
quista muito importante. Lutamos por essa mudan-
ça que anualmente tirava dos municípios médios e 
pequenos cerca de R$ 400 milhões em ICMS. Ago-
ra, além de recuperar receitas, os municípios vão se 
dedicar ainda mais para melhorar os indicadores de 
alfabetização e ensino”, destacou o presidente da 
AMPPESP, Adinan Ortolan.

O impacto será direto na qualidade do ensino e 
na sustentabilidade financeira das administrações 
locais. Cada cidade poderá receber, em média, R$ 
750 mil a mais por ano já a partir de 2026.

Os desafios da nova etapa

Para a Undime-SP, o ICMS Educacional represen-
ta um marco na valorização do esforço municipal. 
Segundo o presidente da entidade, Luiz Miguel Mar-
tins Garcia, o mecanismo tem potencial de transfor-
mar a relação entre Estado e municípios na gestão 
da educação.

“O ICMS Educacional é um poderoso mecanismo 
indutor para a melhoria da qualidade da educação, 
pois o bom desempenho impacta não apenas os re-
cursos da área, mas toda a arrecadação do município. 
Ele reconhece e valoriza quem investe na educação e 
promove equidade na oferta aos estudantes. O ICMS 
Educação efetiva também o regime de colaboração 
entre Estado e municípios e alinha-se à lógica do 
novo Fundeb de reconhecer esforços para promover 
equidade e qualidade na oferta da educação”, afirma.

A Undime avalia que o novo modelo trará bene-
fícios expressivos, mas também exigirá adaptação 
técnica e planejamento por parte dos gestores mu-
nicipais. “Os indicadores são mais complexos e os 
municípios precisarão de capacidade técnica robusta 
para monitorar o desempenho no 2º e 5º anos, imple-
mentar políticas eficazes para aumentar as matrícu-
las em tempo integral e, o que é um grande avanço, 
desenvolver ações focadas na equidade. As equipes 
técnicas no interior são frequentemente mais enxu-
tas e precisarão de apoio”, completa Garcia.

Ele lembra ainda que a lei prevê uma transição 
gradual, o que permitirá aos municípios planejar seus 
investimentos. “Os gestores municipais precisam 
iniciar o planejamento e os investimentos imediata-
mente para adaptar suas redes e evitar um compro-
metimento abrupto de seus orçamentos em 2028”, 
mas destaca que o importante é que a mudança “foi 
um exemplo de trabalho conjunto, em regime de co-
laboração, que permitiu a melhoria para todo o con-
junto da sociedade”, conclui.

Sobral como referência

A cidade de Sobral (CE) é um dos exemplos que 
inspiraram o novo modelo paulista. O município ce-
arense transformou sua rede pública em referência 
nacional, justamente ao vincular políticas de incenti-
vo à aprendizagem e à alfabetização na idade certa 
a resultados concretos de desempenho. Desde 2002, 
a cidade passou por reformas com o objetivo de ga-
rantir a qualidade da educação básica, a gestão es-
colar e o combate à evasão escolar. De acordo com 
dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB), Índice de Desenvolvimento da Educação Bá-
sica (IDEB) e taxa de alfabetização infantil, as re-
formas foram um sucesso, o que colocou Sobral em 
destaque nacional.

Para a secretária de Educação de Sobral, profes-
sora Cynira Sampaio, o ICMS Educacional pode se 
tornar um motor de transformação. “Para cidades 
pequenas, onde cada investimento faz muita diferen-
ça, essa política cria um incentivo importante para 
priorizar a formação de professores, a alfabetização 
na idade certa e o acompanhamento pedagógico dos 
alunos. É um modelo que valoriza o esforço e a boa 
gestão, e pode gerar uma mudança de cultura nas 
redes municipais de ensino”, afirma.

A secretária destaca ainda que o sucesso depen-
de de planejamento e envolvimento da comunidade 
escolar. “Diretores, professores, pais e alunos pre-
cisam entender o propósito do projeto educacional. 
Para cidades de pequeno e médio porte, essa expe-
riência nos inspira a acreditar que é possível fazer 
muito mesmo com poucos recursos, desde que haja 
planejamento, metas claras e compromisso com a 
aprendizagem de cada criança, como estamos fa-
zendo agora, com olhar atento para a inclusão”, diz.

Segundo ela, o maior desafio é garantir que os 
indicadores não se transformem em metas burocrá-
ticas, mas em instrumentos reais de transformação 
pedagógica. “O foco deve estar dentro da sala de 
aula. É preciso formar professores, fortalecer a ges-
tão escolar e assegurar apoio técnico aos municípios 
menores. Quando Estado e municípios atuam em 
parceria, o ICMS Educacional deixa de ser um meca-
nismo de repasse e se torna um verdadeiro motor de 
desenvolvimento educacional.”

Um novo pacto pela qualidade da educação

Ao atrelar a distribuição dos recursos do ICMS 
ao desempenho e à equidade, o Estado de São Paulo 
aposta em uma lógica de recompensa pelo avanço 
educacional, e não apenas pela arrecadação. Como 
resume o secretário Renato Feder, “o que existe de 
mais transformador na educação é a capacidade de 
cada município de fazer a diferença na vida das suas 
crianças. Com o ICMS Educação, reconhecemos esse 
esforço e incentivamos a construção de uma cultura 
de excelência e responsabilidade na gestão educa-
cional.” ■

Luiz Miguel Martins Garcia, presidente da Undime 
(União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação)

Profª Cynira Sampaio, 
secretária da Educação de Sobral-CE
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Além disso, a instituição re-
comenda que as administrações 
municipais adotem diretrizes cla-
ras para garantir legalidade e efi -
ciência na atuação das guardas. 
Entre as orientações estão a im-
plementação plena do Estatuto 
Geral das Guardas Municipais (Lei 
nº 13.022/2014), o investimento 
em capacitação técnica e o forta-
lecimento da integração com as 
demais forças de segurança. “For-
mação e capacitação contínua, 
garantindo que os guardas mu-
nicipais atuem de forma técnica, 
dentro da legalidade, respeitando 
os direitos humanos, com foco na 
mediação de confl itos e na apro-
ximação comunitária”, destaca 
Rejane Soldani.

Capivari se destaca como 
modelo de gestão integrada

Entre os municípios que já 
estruturam suas corporações 
dentro de um modelo técnico e 
integrado de segurança pública 
está Capivari, no interior paulista. 
A cidade, que recebeu o título de 
“Cidade Mais Segura do Estado 
de São Paulo” entre municípios 
de 50 a 500 mil habitantes, se-
gundo o Instituto Sou da Paz 
(2022/2023), é apontada como 
referência por combinar tecnolo-
gia, inteligência policial e treina-
mento contínuo.

O secretário municipal de 
Segurança, Mauro Júnior, explica 

que o avanço se deu a partir de um 
novo modelo de gestão. “A estra-

tégia está focada em inteligência 
policial. Desde 2021, trabalha-
mos no novo perfi l da Guarda 

Civil de Capivari e, desde então, 
estamos colhendo os frutos. 
Investimos fortemente em re-
cursos humanos, inteligência, 
equipamentos e treinamen-
to”, afi rma.

A cidade conta com 
mais de 250 câmeras mo-
nitorando as vias públicas 
em tempo real, integra-
das ao Centro de Ope-
rações e Inteligência 
(COI), que coordena toda 

a operação da Secretaria de 
Segurança Pública. O sistema 

permite o intercâmbio de infor-
mações com o Ministério da Jus-
tiça, a Polícia Federal, a Polícia 
Rodoviária Federal e o programa 
estadual Muralha Paulista.

Segundo o secretário, a de-
cisão do STF trouxe mais segu-
rança jurídica ao trabalho diário. 

“Anteriormente, em diversas cida-
des da Federação, qualquer pri-
são em fl agrante efetuada pelos 
Guardas Municipais — mesmo que 
dentro da estrita legalidade — era 
frequentemente objeto de discus-
são e questionamento por parte 
de defensores públicos, alguns 
promotores de Justiça e juízes de 
Direito. Essa insegurança jurídica 
foi superada. Graças ao reconhe-
cimento do Supremo, as ações de 
policiamento ostensivo nas ruas da 
cidade se tornaram legítimas e le-

gais”, explica.
Após o julgamento, as guardas 

passaram a ser submetidas ao con-
trole externo do Ministério Público. 
Em Capivari, o órgão enviou ques-
tionário com mais de 50 perguntas 
sobre a atuação da corporação. 
“Conseguimos responder a todas 
as questões com a mais absoluta 
legalidade e profi ssionalismo, pois 
nossa corporação é extremamente 
organizada e nos preparamos para 
este momento desde 2021”, conta.

Além da Guarda Civil, a Se-
cretaria de Segurança de Capiva-
ri incorporou serviços integrados 
como Defesa Civil, Resgate 153, 
Departamento de Trânsito e pa-
trulhamento comunitário. “Todos 
esses serviços estão disponíveis 24 
horas e podem ser acionados por 
um único canal, que é o Emergên-
cia 153, podendo ser acionado via 
ligação, WhatsApp ou ainda atra-
vés do aplicativo 153 Capivari. O 
serviço é bem parecido com o ‘911 
emergência’ da polícia americana”, 
explica Mauro Júnior.

Os indicadores refl etem os re-
sultados da gestão. De acordo com 
dados da Secretaria de Seguran-
ça Pública do Estado, os furtos de 
veículos caíram 46% entre 2023 e 
2024, e o número de prisões em 
fl agrante e apreensões de dro-
gas aumentou. A cidade ampliou 
também o número de viaturas e 
criou a Ronda Ostensiva Municipal 
(ROMU), com patrulhamento urba-
no, rural, canil e motocicletas, além 
de um veículo blindado para ações 
estratégicas.

Sobre as limitações orçamen-
tárias, o secretário destacou uma 
das medidas adotadas: “Além do 
planejamento de orçamento pró-
prio, desde 2021 consegui a cap-
tação de cerca de R$ 3,5 milhões 
em emendas parlamentares (de-
putados estaduais e federais) que 
acreditaram em nosso trabalho. 
Uma das funções do secretário 
é justamente essa: buscar ativa-
mente recursos, e isso fazemos 
muito bem, em conjunto com nos-
sa equipe. É extremamente neces-
sário fi rmar essas parcerias.” ►

GUARDAS MUNICIPAIS
assumem mais responsabilidades após decisão do STF

Decisão do Supremo Tribunal Federal redefi ne o papel das guardas municipais, amplia suas respon-
sabilidades na segurança urbana e reacende discussões sobre fi nanciamento, estrutura e a adoção da 

nomenclatura “Polícia Municipal”.

A cidade de Capivari recebeu o título 
de “Cidade Mais Segura do Estado de São 

Paulo” entre municípios de 50 a 500 mil 
habitantes, segundo o Instituto Sou da Paz 

O Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) decidiu, em 
fevereiro deste ano, que 

é constitucional a criação de leis 
municipais que permitam às guar-
das municipais exercer funções de 
segurança urbana, incluindo o poli-
ciamento ostensivo e comunitário. 
O julgamento do Recurso Extra-
ordinário 608588, de repercussão 
geral (Tema 656), encerrou uma 
disputa jurídica que se arrasta-
va há anos e consolidou o enten-
dimento de que as corporações 
municipais podem agir diante de 
condutas lesivas a pessoas, bens 
e serviços, inclusive realizando pri-
sões em fl agrante.

Pelo novo entendimento, as 
guardas municipais passam a in-
tegrar formalmente o sistema de 
segurança pública previsto no ar-
tigo 144 da Constituição Federal. 
O STF, no entanto, impôs limites: 
as corporações não podem exer-
cer atividades de polícia judiciária, 

função exclusiva das polícias Civil 
e Federal, e devem atuar em coo-
peração com os demais órgãos de 
segurança pública, sob controle ex-
terno do Ministério Público.

Para a diretora jurídica da Fe-
deração Nacional de Sindicatos de 
Guardas Municipais (Fenaguardas), 
Rejane Soldani Sobreiro, o momen-
to é de consolidação. “O STF ape-
nas reconheceu, formalmente, uma 
realidade já consolidada: as Guar-
das Municipais são polícias munici-
pais de proximidade, fundamentais 
para a construção de cidades mais 
seguras e cidadãs”, afi rma.

Apesar de trazer avanços jurídi-
cos e institucionais para as corpo-
rações, a decisão também levanta 
preocupações entre os gestores 
locais. A Confederação Nacional 

de Municípios (CNM) manifestou 
apreensão com os impactos fi nan-
ceiros da medida, alertando que as 
prefeituras podem ser sobrecarre-
gadas com novas funções sem o 
devido repasse de recursos.

Nesse sentido, a Fenaguardas 
incentiva a criação de consórcios 
intermunicipais de segurança pú-
blica como alternativa para pe-
quenos municípios que enfrentam 
restrições orçamentárias. Essa es-
tratégia, prevista na legislação fe-
deral, permite o compartilhamen-
to de estruturas, equipamentos e 
treinamento, ampliando a capaci-
dade de resposta regional. Outra 
sugestão é o fortalecimento do 
fi nanciamento direto da segurança 
municipal, com a busca de repas-
ses federais e estaduais, já que os 
municípios hoje arcam, com recur-
sos próprios, com grande parte das 
despesas de segurança pública, 
apesar da concentração tributária 
na União.

que o avanço se deu a partir de um 
novo modelo de gestão. “A estra-

tégia está focada em inteligência 
policial. Desde 2021, trabalha-
mos no novo perfi l da Guarda 

Civil de Capivari e, desde então, 
estamos colhendo os frutos. 
Investimos fortemente em re-
cursos humanos, inteligência, 
equipamentos e treinamen-
to”, afi rma.

A cidade conta com 
mais de 250 câmeras mo-
nitorando as vias públicas 
em tempo real, integra-
das ao Centro de Ope-
rações e Inteligência 
(COI), que coordena toda 

a operação da Secretaria de 
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Reconhecimento e novo status 
institucional

A decisão do Supremo ocor-
re em um momento em que o 
Congresso Nacional discute a 
aprovação do Projeto de Lei nº 
667/2025, de autoria dos deputa-
dos Capitão Alden (PL/BA) e De-
legado Bruno Lima (PP/SP), com 
relatoria do deputado Delegado 
Paulo Bilynskyj (PL/SP). O texto 
propõe alterar o Estatuto Geral 
das Guardas Municipais (Lei nº 
13.022/2014) para permitir que 
os municípios adotem oficial-
mente a nomenclatura “Polícia 
Municipal”, desde que atendam 
aos critérios do Sistema Úni-
co de Segurança Pública (Lei nº 
13.675/2018).

O projeto foi aprovado na Câ-

mara dos Deputados com ampla 
maioria e é visto como um mar-
co histórico pelas entidades re-
presentativas da categoria. Para 
Rejane Sobreiro, a alteração não 
é apenas simbólica. “A alteração 
da nomenclatura de guarda mu-
nicipal para polícia municipal re-
presenta muito mais do que uma 
mudança simbólica: é o reconhe-
cimento jurídico e institucional de 
uma realidade já consolidada em 
todo o país”, afirma.

A diretora jurídica lembra que 
as guardas já desempenham ati-
vidades de policiamento preven-
tivo, comunitário e de proteção 
à vida e ao patrimônio público. 
“A decisão do STF abre caminho 
para uma nova etapa de valori-
zação e consolidação das Polí-
cias Municipais, com autonomia 

administrativa, respaldo jurídico 
e integração efetiva ao sistema 
nacional de segurança pública. 
Cabe aos gestores municipais 
reconhecer essa oportunidade e 
investir na estrutura, no preparo 
e na valorização dos profissionais 
que garantem a segurança nas 
cidades”, explica.

A dirigente também reforça 
que o reconhecimento fortalece 
a segurança jurídica e o respeito 
institucional. “A adoção da deno-
minação Polícia Municipal é uma 
reparação histórica e jurídica que 
garante segurança jurídica, iso-
nomia institucional e valorização 
profissional a esses agentes pú-
blicos, alinhando a nomenclatura 
à função real que já desempe-
nham em mais de 1.467 municí-
pios brasileiros”, acrescenta. ■
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EC 136
redefi ne regras dos 

precatórios e dá fôlego 
aos municípios brasileiros

Nova emenda altera pagamentos, amplia margem fi scal e reorganiza dívidas previ-
denciárias, trazendo alívio às administrações municipais.

A promulgação da Emenda Constitucional 
136, no último dia 9 de setembro, marca 
uma das mudanças mais relevantes da úl-

tima década na gestão das dívidas judiciais do se-
tor público. Resultado da tramitação da PEC 66/23, 
a nova regra redesenha o sistema de pagamento 
de precatórios, cria um regime especial de parcela-
mentos previdenciários e redefi ne limites fi scais que 
terão impacto direto nos municípios de pequeno e 
médio porte.

Ao mesmo tempo em que busca preservar a res-
ponsabilidade fi scal da União, a EC 136 responde 
a uma demanda antiga de prefeitos, reforçada na 
última Marcha a Brasília em Defesa dos Municípios, 
realizada em maio deste ano. Para a Amppesp, a 
medida representa um avanço histórico para os mu-
nicípios brasileiros, pois vai trazer mais previsibili-
dade às fi nanças locais e ajudar a conter os impac-
tos da chamada "indústria dos precatórios".

Um novo marco para estados e municípios

Um dos pontos centrais da emenda é o estabe-
lecimento de limites proporcionais para os paga-
mentos de precatórios, de acordo com o estoque 
em atraso de cada ente federativo. A regra cria 
faixas vinculadas à Receita Corrente Líquida (RCL): 
municípios cujo passivo não ultrapasse 15% da RCL 
pagarão 1% ao ano; acima disso, os percentuais au-
mentam gradualmente até o teto de 5%.

O objetivo é impedir que dívidas acumuladas 
inviabilizem a execução orçamentária. Em caso de 
descumprimento, as penalidades permanecem ri-
gorosas: o Tribunal de Justiça poderá determinar 
o sequestro de contas, o ente fi cará impedido de 
receber transferências voluntárias e o gestor res-
ponderá por improbidade fi scal e administrativa. 
Durante a sessão solene, o presidente da Câmara 
dos Deputados, Hugo Motta, destacou que a mudan-
ça "confere maior previsibilidade às administrações 
locais e assegura que as obrigações determinadas 
pela Justiça não resultem no colapso fi nanceiro des-
ses entes federados."

Parcelamento previdenciário: uma janela de 
reorganização

Outro ponto celebrado pelos municípios é a rea-
bertura do prazo para parcelar dívidas com os regi-
mes próprios de Previdência Social. A EC 136 auto-
riza o refi nanciamento em até 300 parcelas, cerca 
de 25 anos, para débitos vencidos até 31 de agosto 
de 2025. A adesão exige inscrição no Programa de 
Regularidade Previdenciária do Ministério da Previ-
dência Social.

Para o deputado estadual Itamar Borges, o efei-
to é imediato no planejamento municipal. "Ela vai 
permitir um prazo maior e parcelas menores para 
o pagamento de dívidas judiciais. Esse benefício se 
estende também aos estados. De uma maneira ge-
ral, alivia o orçamento municipal e permite que os 
prefeitos, com maior previsibilidade para pagamen-
to das dívidas, consigam utilizar recursos que iriam 
para esse pagamento em investimentos que podem 
alavancar o desenvolvimento local."

O parlamentar destaca ainda que a reorgani-
zação das contas previdenciárias abre espaço para 
que gestores recuperem capacidade de investimen-
to e reequilibrem compromissos de longo prazo.►

O deputado estadual Itamar Borges afi rma que a me-
dida traz impacto positivo, aliviando a pressão entre 

os entes para o pagamento das dívidas
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Vivian Guilherme

Por décadas, o nome de Dalva Christofoletti Paes da Silva tornou-
-se sinônimo de municipalismo. Aos 88 anos, ela ainda traba-
lha diariamente na sede da Associação Paulista de Municípios 

(APM), onde ocupa o cargo de diretora de Relações Públicas, atendendo 
prefeitos, gestores e técnicos que buscam orientação em meio às cons-
tantes mudanças da legislação. Sua energia e lucidez impressionam. “Eu 
trabalho todos os dias lá. Tenho prazer em atender, esclarecer, ajudar. O 
movimento municipalista faz parte da minha vida”, diz, com a serenidade 
e a fi rmeza de quem dedicou 71 anos à defesa dos municípios.

A trajetória de Dona Dalva, como é carinhosamente chamada, co-
meçou quase por acaso. Aos 17 anos, em 1954, foi premiada como 
a melhor aluna de sua turma no ginásio comercial da Organiza-
ção Escolar Alem e no Colégio Joaquim Ribeiro, em Rio Claro. 
Na cerimônia de formatura, o então prefeito Fausto Santo-
mauro se encantou com a jovem estudante e, motivado pelo 
desempenho excepcional da aluna, a convidou a ingressar 
no serviço público municipal. Para tanto, precisou 
até de uma lei específi ca aprovada pela Câma-
ra, já que a idade mínima exigida era de 18 
anos. “O prefeito fez uma lei me autorizando a 
prestar o concurso para a prefeitura, mesmo 
sem ter 18 anos. Fiz o concurso, passei em 
primeiro lugar, e em janeiro de 1954 come-
cei a trabalhar”, recorda.

A partir desse gesto, nascia uma das 
mais longevas e respeitadas carreiras pú-
blicas do país. Funcionária da Prefeitura 
de Rio Claro por mais de três décadas, 
Dalva ocupou diversos cargos, entre eles, 
os de secretária de Educação, Cultura, Es-
portes e Turismo e secretária de Governo, 
acumulando experiências que seriam a 
base para sua atuação no cenário estadual 
e nacional. “Foi uma jornada muito rica para 
mim. Tive a oportunidade de aprender e de 
servir. Conheci o Brasil inteiro, fi z reuniões, de-
fendi o movimento municipalista e a importância dos 
municípios. Adorei a minha vida”, resume.

Dessa forma, a luta de Dalva não se limitou às fronteiras do 
seu município natal. Desde 1954, ela passou a frequentar as reu-
niões da Associação Paulista de Municípios (APM), mergulhando 
de vez no universo do municipalismo. Enfrentou preconceitos, 
resistência e discriminação, não apenas por suas fi rmes, mas 
também por ser mulher em um ambiente essencialmente mas-
culino. “Quando comecei, ser mulher era motivo de desconfi an-
ça. Precisei de muita coragem e perseverança para continuar”, 
relembra. ►

Dalva Christofoletti 
Paes da Silva:

a primeira-dama do municipalismo
Com 88 anos, a fundadora do Movimento de Mulheres 

Municipalistas e símbolo da luta municipalista brasileira segue 
ativa, inspirando gerações com sua história de coragem, convicção 

e amor pela causa pública.
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Precatórios federais fora do limite fi scal

No âmbito da União, a emenda retira os preca-
tórios do limite de despesas primárias do Executivo 
a partir de 2026, um movimento essencial para per-
mitir que o governo atinja a meta fi scal prevista para 
aquele ano. A estimativa para o estoque de precató-
rios federais em 2026 é de cerca de R$ 70 bilhões.

A partir de 2027, 10% desse estoque passarão 
a ser incorporados às metas fi scais anuais da LDO, 
tornando o planejamento mais gradual e menos sus-
cetível a choques.

Desvinculação de receitas: mais fl exibilidade 
até 2026

A EC 136 também altera regras de vinculação de 
receitas municipais: até 31 de dezembro de 2026, o 
percentual de desvinculação sobe de 30% para 50%. 
Assim, metade da arrecadação de impostos, taxas, 
contribuições e multas poderá ser usada livremen-
te, sem obrigação de direcionamento para fundos 
específi cos.

Entre 2027 e 2032, o percentual retorna para 
30%, mas com uma ressalva: os superávits fi nancei-
ros dos fundos municipais só poderão ser utilizados 
em ações de saúde, educação e adaptação às mu-

danças climáticas.
Para os municípios, uma medida de alívio e res-

ponsabilidade
Na avaliação do deputado federal Baleia Ros-

si, relator da PEC na Câmara, o impacto da EC 136 
para as prefeituras é concreto. "O principal impacto 
é possibilitar maior saúde fi nanceira para os municí-
pios, a fi m de que serviços sejam mantidos e inves-
timentos sejam realizados. Isso porque a emenda 
constitucional escalona os pagamentos de dívidas, 
que iriam inviabilizar o funcionamento das prefei-
turas."

Ele ressalta que, embora a emenda não modi-
fi que o pacto federativo, reforça sua lógica de au-
tonomia com cooperação. "A emenda vai dar mais 
condições para os municípios serem mais indepen-
dentes no exercício de suas funções", afi rma.

Responsabilidade fi scal continua essencial

Apesar do alívio previsto, a EC 136 não elimina o 
desafi o de gestão das contas públicas. O presidente 
do Congresso, Davi Alcolumbre, reforçou esse ponto 
durante a sessão de promulgação ao afi rmar que a 
medida "oferece uma porta de saída, uma salvação 
para aqueles que souberem se organizar fi nanceira-
mente e aproveitar esta oportunidade para equacio-
nar suas contas."

A aprovação da emenda também reacende o 
debate sobre uma nova etapa de equilíbrio no pac-
to federativo. Além das mudanças nos precatórios, 
outras pautas caminham na mesma direção de re-
organizar responsabilidades e ampliar a capacidade 
fi scal de estados e municípios. O deputado Itamar 
Borges destaca a discussão de outras pautas que 
caminham nesse sentido. "O Plano de Promoção do 
Equilíbrio Fiscal, uma iniciativa da União para que 
Estados, Distrito Federal e Municípios implementem 
ajustes fi scais, e a própria regulamentação da nova 
reforma tributária, que deve ocorrer no ano que vem. 
É uma boa oportunidade para simplifi car tributos e 
redefi nir as competências tributárias entre os en-
tes", conclui.■

Hugo Motta e Davi 
Alcolumbre durante 
a sessão de promul-
gação da EC 136

O deputado federal 
Baleia Rossi, relator 

da PEC que deu 
origem à emenda, 

acredita que a 
medida dá mais 

condições para os 
municípios serem 
mais independen-
tes no exercício de 

suas funções
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Cerimônia de entrega dos diplomas para as 
alunas do curso de corte e costura

sumido e não onde é produzido, São Paulo será o estado mais 
prejudicado. Produzimos para o mundo, e essa mudança pode 
causar um desastre fiscal”, alerta. Sua posição é firme e base-
ada na experiência de quem acompanhou, de perto, a luta pela 
inclusão do município como ente federativo na Constituição 
de 1988. “Sofri na ditadura, participei das concentrações, lutei 
para que o município fosse reconhecido como parte da federa-
ção. Hoje tenho orgulho de ver o que conquistamos, mas ainda 
há muito a fazer.”

Ao longo dos anos, Dona Dalva também enfrentou bata-
lhas pessoais e deixou-se guiar pela memória dos que amou. “O 
que me faz continuar é a lembrança do meu marido, Ben-Hur 
Paes da Silva, que me amou como mulher, me respeitou como 
profissional e me admirou como cidadã. Ele fez a diferença na 
minha vida. Foi ele quem mais me incentivou a seguir em fren-
te”, emociona-se.

Com três filhos e quatro netos espalhados entre o Brasil e 
a Europa, Dalva se define como uma mulher realizada. “Só me 
faltam bisnetos agora”, brinca. “Tenho filhos e netos maravilho-
sos, e uma vida pela qual só posso agradecer.”

Sua lucidez e seu humor são tão notáveis quanto sua his-
tória. Ao ser chamada de “primeira-dama do municipalismo”, 
epíteto que ganhou do governador Tarcísio de Freitas, Dalva 
ri, mas reconhece o carinho. “Ele sempre diz: ‘A senhora é a 
primeira-dama do municipalismo brasileiro’. Antes dele, o Ulis-
ses Guimarães dizia que eu era a mulher municipalista. Mas o 
Tarcísio foi quem batizou de vez. Eu adoro ele, é um querido.”

E talvez seja mesmo o título que melhor a define. Nenhuma 
outra mulher, em sete décadas, esteve tão presente na defesa 
dos municípios, dos prefeitos e das causas locais quanto Dalva 
Christofoletti Paes da Silva. Um nome que atravessa gerações, 
uma voz que não se cala e um legado que se confunde com a 
própria história do municipalismo brasileiro.

“Enquanto eu tiver voz, vou lutar. Então, eu estou lutando. 
Luto mesmo. Eles [deputados] não me aguentam mais, mas 
questão de ordem é um direito meu e eu vou usar enquanto 
tiver voz, eu vou lutar para isso”, diz, rindo. E assim ela segue 
firme, incansável e inspiradora, escrevendo, com paixão e co-
ragem, os capítulos de uma vida inteira dedicada ao Brasil que 
começa nos municípios. ■

Em sua longa caminhada, Dona Dalva teve participação 
fundamental na criação da Confederação Nacional de Mu-
nicípios (CNM), em 1980, marco que mudou a história da 
representação municipal no Brasil. “A ABM, que era a entida-
de existente na época, passou a ser dirigida por deputados 
e senadores. Mas quem entende de município é o prefeito, 
é quem vive as dificuldades do dia a dia. Então fundamos a 
CNM, e foi uma luta difícil, arriscada, mas necessária”, con-
ta. A confederação nasceu com o propósito de fortalecer 
a autonomia dos municípios e de fazer frente às decisões 
centralizadas da União. Hoje, é reconhecida mundialmente 
como uma das principais entidades municipalistas.

O envolvimento de Dalva com o movimento municipa-
lista foi também um espelho da sua crença na força da mu-
lher. Em tempos em que sequer havia banheiros femininos 
em reuniões oficiais, ela abriu caminhos e se impôs com voz 
e presença. “Em 1973, numa reunião no prédio do Senado 
Federal, tivemos que usar o banheiro masculino, porque não 
havia banheiro feminino. Hoje está diferente, mas ainda há 
muito o que conquistar”, lembra.

Entre tantas lutas e conquistas, ela também ajudou a 
idealizar, décadas depois, o Movimento de Mulheres Muni-
cipalistas (MMM), criado em 2016 e hoje coordenado na-
cionalmente por ela. O grupo é responsável por iniciativas 
como o Projeto Mulheres Seguras, em parceria com a União 
Europeia, referência internacional em políticas públicas vol-
tadas às mulheres.

Mesmo após sete décadas de dedicação, Dona Dalva 
mantém um olhar atento sobre o presente e o futuro dos 
municípios brasileiros. No momento, a proposta de reforma 
tributária é o maior motivo de preocupação. “Se o imposto 
sobre consumo for cobrado no local onde o produto é con-
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Ato solene realizado na Assembleia Legislativa de SP em comemoração aos 
80 anos de Dalva Cristofoletti, em 2017

Recepção ao cineasta Roberto Palmari para o lançamento 
do filme "O Predileto" (1976) Da esquerda para a direita: 1) 

Prefeito Oreste Armando Giovanni; 2) Dalva Christofoletti Paes 
da Silva; 3) Roberto Palmari
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Dalva na inauguração de uma escola 
no começo dos anos 70

“Há quase 71 anos estou no movimento mu-
nicipalista, lutando pela compreensão, principal-
mente do Governo Federal, que o que existe é o 
município, pois o Estado e União são ficções. No 
município, é que as pessoas perpetuam a espécie, 
geram riquezas, serviços, produzem, plantam, en-
fim, provocam fatos que fazem a vida acontecer.”

“Começou-se a falar em município na 
Constituição de 88, antes não se falava, 
nem ente federativo o município era. Foi 
na Constituição de 88, num trabalho mui-
to grande dos municipalistas, inclusive 
de Lincoln Magalhães [ex-prefeito de Rio 
Claro], que foi um grande líder das mu-
danças nessa Constituição, então, mas 
ainda não é o suficiente.”
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O município de Águas de São 
Pedro se tornou, no mês de ou-
tubro, a capital do municipalismo 
paulista ao sediar mais uma edi-
ção do Fomenta 2025, promovido 
pela Associação dos Municípios de 
Médio e Pequeno Porte do Estado 
de São Paulo (Amppesp). Realiza-
do entre os dias 21 e 24 de outu-
bro, no Centro de Convenções da 
estância, o evento reuniu mais de 
500 municípios e bateu todos os 
recordes de público, consolidan-
do-se como o maior encontro de 
gestores públicos de pequenas e 

médias cidades do país.
O evento teve como tema cen-

tral “Finanças Municipais: a hora 
da superação” e contou com a pre-
sença de prefeitos, vereadores, se-
cretários municipais e estaduais, 
deputados, servidores públicos e 
representantes da sociedade civil 
e do setor privado.

Durante a cerimônia de aber-
tura, o prefeito de Águas de São 
Pedro, João Victor Barboza, des-
tacou que a cidade se consolidou 
como a sede do Fomenta, pois o 
evento já ocorre no município em 

edições consecutivas. “O Fomen-
ta é motivo de muita alegria para 
nós. São quatro dias de debates, 
painéis, exposições e intercâmbio 
de informações neste evento que 
reúne todas as cidades de peque-
no e médio porte do Estado”, afir-
mou.

Entre os destaques da soleni-
dade estiveram a assinatura de 
parcerias entre o Governo Esta-
dual, o Desenvolve SP e o Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas (IPT/
SP) para a realização de obras em 
municípios de pequeno e médio 

reúne mais de 500 municípios e se consolida  
como o maior encontro municipalista do país

Evento promovido pela Amppesp debateu finanças públicas, saúde, habitação e políticas para 
mulheres, com ampla participação de autoridades e gestores.

porte. O presidente da Amppesp, 
José Adinan Ortolan, ressaltou o 
crescimento contínuo do evento. 
“A Amppesp cresceu bastante nos 
últimos anos, hoje somos 28 regio-
nais e temos uma diretoria com 62 
membros, sendo 49 prefeitos em 
exercício e 10 ex-prefeitos. Con-
quistamos parcerias como as do 
Governo Federal e Estadual para a 
realização do Fomenta”, observou.

O primeiro dia também contou 
com homenagens e assinaturas 
de termos de cooperação, como 
a parceria entre a Prefeitura de 

Águas de São Pedro e a Fundação 
Casa para o programa “Depois 
do Amanhã”, voltado à ressociali-
zação de jovens. O público ainda 
acompanhou a apresentação do 
Grêmio Recreativo Cultural Bene-
ficente Escola de Samba Samuca, 
de Rio Claro.

No decorrer da programação, 
painéis temáticos abordaram 
questões de interesse do munici-
palismo. O debate “Pautas Prio-
ritárias da Amppesp” tratou da 
judicialização da saúde, merenda 
escolar, segurança pública e re-

composição do efetivo das polí-
cias no interior. Os prefeitos par-
ticipantes defenderam a união de 
esforços para fortalecer o pacto 
federativo e garantir novos recur-
sos às cidades.

A Carta-Compromisso da Am-
ppesp, assinada durante o evento, 
reforçou o pedido de mais inves-
timentos estaduais na área da 
saúde, especialmente diante do 
cenário em que 80% das cidades 
paulistas estão operando no ver-
melho, segundo o Tribunal de Con-
tas do Estado (TCE/SP). ►
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Outro destaque foi o painel 
sobre Consórcios Públicos, que 
apresentou experiências bem-su-
cedidas de municípios que se uni-
ram para a execução conjunta de 
políticas públicas em áreas como 
meio ambiente, saúde e educação. 
Prefeitos e especialistas aponta-
ram que os consórcios possibili-
tam redução de custos e agilidade 
na implementação de ações.

No terceiro dia do evento, o 
médico e escritor Dráuzio Varella 
conduziu o painel “Atenção à saú-
de: o papel dos gestores”, desta-

cando a necessidade de investi-
mento em prevenção de doenças 
crônicas e a importância de políti-
cas públicas voltadas ao envelhe-
cimento saudável. O médico res-
saltou que os municípios devem 
priorizar ações preventivas para 
evitar o aumento dos gastos com 
tratamentos de longa duração.

A programação também in-
cluiu o painel “Empreendedorismo 
Feminino”, conduzido pela secre-
tária estadual de Políticas para 
Mulheres, Valéria Bolsonaro, que 
apresentou iniciativas como o 

programa São Paulo por Todas e 
as Carretas Mulheres de Peito, vol-
tadas à saúde feminina. Outro de-
bate, intitulado “Da Lei à Prática: 
o desafio dos municípios na pro-
teção das mulheres”, foi mediado 
por Silvia Melo, presidente execu-
tiva da Uvesp, e destacou a im-
portância de aplicar efetivamente 
legislações como a Lei Maria da 
Penha nas administrações locais.

O Tribunal de Contas do Esta-
do de São Paulo (TCE/SP) e o Mi-
nistério Público de Contas (MPC/
SP) também estiveram presentes 

com o painel “Dívida Ativa e Índice 
de Efetividade da Gestão Municipal 
(IEGM) – 10 anos”, conduzido pela 
presidente do TCE/SP, Cristiana de 
Castro Moraes, e pela procuradora-
-geral do MPC/SP, Letícia Ferres. As 
palestrantes enfatizaram a impor-
tância da transparência e da boa 
gestão financeira nos municípios, 
destacando o papel do IEGM como 
ferramenta de orientação pedagó-
gica e de melhoria administrativa.

O programa Casa Paulista, 
do Governo do Estado, também 
ganhou espaço no evento, com o 

anúncio do aumento de 60% na 
Carta de Crédito Imobiliário para 
municípios com até 20 mil habitan-
tes: de R$ 10 mil para R$ 16 mil. 
A medida beneficiará mais de 390 
cidades paulistas, totalizando 3,1 
milhões de moradores.

O encerramento do Fomenta 
2025 contou com a presença do 
secretário estadual de Governo e 
Relações Institucionais, Gilberto 
Kassab, que destacou a impor-
tância da atuação conjunta entre 
municípios e Estado. “A Amppesp 
tem grande importância porque 

ela dá musculatura aos pequenos 
e médios municípios. Esta atuação 
conjunta fortalece a luta municipa-
lista”, afirmou.

Segundo o presidente da Am-
ppesp, José Adinan Ortolan, a edi-
ção foi histórica. “Saltamos de 353 
municípios participantes para mais 
de 500 cidades representadas este 
ano. Superou — e muito — o ano 
passado. Estamos extremamente 
satisfeitos. É um desafio porque, 
quando você aumenta a régua, 
precisa criar inovações futuras”, 
comentou. ■
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MARILENE MARIOTTONI
Marilene Mariottone é Diretora de Relações Institucionais da AM-

PPESP, jornalista e engenheira civil, foi Vereadora por 5 mandatos em 
Mogi Mirim, sendo a primeira mulher a presidir aquela Câmara.

Professora ANGELITA MENEGHIN ORTOLAN 
– uma história em prol da educação

Diretora de Educação da AMPPESP e As-
sessora de Gabinete do Secretário de Educação 
de Limeira. Licenciada em Letras e especialista 
em Transtorno do Espectro Autista (TEA), é ser-
vidora efetiva licenciada em Desenvolvimento 
Infantil de Santa Gertrudes. Foi Secretária de 
Educação e do Fundo Social de Cordeirópolis 
(2017 a 2024) e ainda Secretária de Comunica-
ção da UNDIME-SP (2021 a 2024). Casada com 
Adinan Ortolan, é mãe de Gabriela e Giovanna.

Marilene: Nas gestões do prefeito Adinan Orto-
lan (2017 a 2024), quais ações importantes realizou 
como presidente do Fundo Social e como Secretária 
de Educação?

Angelita: Na área da Educação, fomen-
tamos ações em prol da Faculdade Municipal, 
cursos técnicos, implantação e desenvolvimento 
do Projeto Google for Education nas escolas e 
nos Centros Infantis da rede municipal de Edu-
cação de Cordeirópolis, cidade pioneira na rede 
pública a fi rmar essa parceria. Reformamos todas 
as unidades do Ensino Fundamental, implemen-
tamos um Projeto de Alfabetização nos bairros 
e criamos o Plano Municipal de Educação An-
tirracista. Obtivemos vários prêmios de nível 
nacional, dentre eles: Concurso de Boas Práti-
cas – Google for Education, em 2018 e 2020, 
e o Prêmio Escola do Futuro, em 2024, pela 
Fundação Ulysses Guimarães. Na área social, 
o maior foco foi na aquisição de cadeiras de 
rodas, próteses, aparelhos auditivos, órteses e 
outros instrumentos de apoio às necessidades 
de pessoas com defi ciência; a realização de 
projetos socioeducativos com as crianças e as 
famílias em situação de vulnerabilidade social; 
o apoio aos esportistas do município; e a im-
plantação de uma sala de alfabetização para a 
terceira idade.

Marilene: Quais verbas e quais destinações fo-
ram obtidas com os governos federal e estadual?
Angelita: A construção de uma creche através de 
recurso federal e a ampliação de uma escola e a 
construção de uma creche com recurso estadual. 
Assim, zeramos a fi la de espera em creches.

AMANDA SANTOS GONÇALVES 
– o trabalho pelos mais necessitados 

ÉÉ a Secretária de Promoção Social de 
Águas de São Pedro e a Presidente do Fundo So-
cial. Servidora pública, Amanda é casada com o 
prefeito João Víctor Barbosa (com ele na foto).

Marilene: Que cargo exerceu na primeira gestão 
do prefeito João Víctor?

Amanda: Presidente do Fundo Social do 
município.

Marilene: Nessa segunda gestão do prefeito João 
Víctor, em que exerce o cargo de Secretária Munici-
pal de Promoção Social, além da função de presiden-
te do Fundo Social, quais ações está implantando?

Amanda: Nessa segunda gestão, a Secretaria 
de Promoção Social (e o Fundo Social) de Águas de 
São Pedro vem implantando uma agenda bastante 
institucionalizada. Investe na reestruturação do 
CRAS (Centro de Referência de Assistência Social), 
com reforma do prédio; promove ofi cinas para ge-
ração de convivência e renda; realiza o planejamen-
to para o ano de 2026; e fortalece o serviço PAIF 
(Proteção e Atendimento Integral à Família).

Primeira mulher eleita prefeita de Nazaré 
Paulista. Foi Vereadora de 2020 a 2024, a única 
na Câmara e a mais votada entre todos. Profes-
sora da rede estadual de educação por 28 anos, 
é casada e mãe de três fi lhos: Fernando, Victória 
e Gabriel.

Marilene: Nesse seu primeiro mandato como 
prefeita de Nazaré Paulista, quais ações implantou?

Prefeita Profª Guinha: Inaugurei um cen-
tro de fi sioterapia, uma Unidade Básica de Saú-
de (UBS) no bairro Vicente Nunes, reformei o 
centro cirúrgico do Hospital Municipal, ampliei 
o recinto de exposição (arquibancada e banhei-
ros), consegui a ampliação da frota do SAMU e 
fi zemos manutenção de todas as estradas rurais 
(28 bairros). Ampliei e consolidei importantes 
serviços de apoio às mulheres e às famílias, atra-
vés da Casa da Mulher Nazareana, com cerca de 
16 mil atendimentos desde a sua criação. Além 
das obras com recursos dos governos federal e 
estadual.

Marilene: Quais verbas e quais destinações ob-
teve com os governos federal e estadual?

Prefeita Profª Guinha: Todos os programas 
do PAC do Governo Federal; 20 casas popula-
res para o bairro Monte Verde; uma UBS e uma 
creche para o bairro do Cuiabá; um Centro de 
Atendimento Psicossocial (CAPS). Os recursos 
do Governo Federal totalizaram aproximada-

entrevista

Marilene: O que acha da AMPPESP e qual o seu 
papel na entidade?

Angelita: A AMPPESP desempenha um 
papel fundamental no fortalecimento dos mu-
nicípios paulistas, articulando políticas públicas 
e promovendo a integração entre gestores para 
que as cidades possam desenvolver soluções mais 
efi cientes. Considero a entidade um espaço es-
sencial de diálogo, cooperação e inovação para 
o aprimoramento da gestão pública municipal. 
Como Diretora de Educação da AMPPESP, meu 
papel é contribuir para que a área educacional 
dos municípios seja continuamente apoiada e 
fortalecida, garantindo que essa missão se refl ita 
diretamente nas políticas e nas ações educacio-
nais em todo o Estado de São Paulo.meu papel é 
contribuir para que a área educacional dos muni-
cípios seja continuamente apoiada e fortalecida, 
garantindo que essa missão se refl ita diretamente 
nas políticas e nas ações educacionais em todo o 
Estado de São Paulo.

mente R$ 14 milhões. Estou com um projeto de 
reestruturação da Casa da Criança com verba 
municipal, mas a manutenção deverá contar 
com verbas federais e estaduais.

Marilene: O que acha da AMPPESP ?
Prefeita Profª Guinha: A entidade tem 

um papel muito importante, principalmente 
para municípios como o nosso (Nazaré Pau-
lista conta com 18.300 habitantes). Os muni-
cípios pequenos necessitam de muito auxílio 
e parcerias como as da AMPPESP, na busca 
por uma gestão efi ciente. Esperamos continuar 
com essa parceria, que nos incentiva a um tra-
balho para o desenvolvimento com qualidade 
de vida.de vida. ■

Marilene: O que acha da AMPPESP?
Amanda: Acho que a AMPPESP é uma ins-

tituição bastante positiva e estratégica para os 
municípios médios e pequenos do Estado de São 
Paulo. Ela tem potencial para empoderar esses 
municípios, ajudar na gestão, fomentar a inova-
ção e buscar recursos de forma articulada, o que, 
para as prefeituras com menos estrutura, pode 
fazer diferença.

PREFEITA PROFESSORA GUINHA 
(Avanilde Aparecida Gonzaga Canedo) 

– o trabalho diário e persistente em prol da população

40 41
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Desenvolve SP abre novas possibilida-
des para projetos verdes com o apoio do 
BID e do IPT

Transição climática, eventos extremos 
e cobrança crescente da população: pre-
feitos e gestores enfrentam o desafi o de 
investir com impacto real na qualidade 
de vida. A boa notícia é que os municípios 
paulistas já contam com uma combinação 
poderosa para isso — crédito sustentável 
de longo prazo e apoio técnico especiali-
zado.

A Desenvolve SP, agência de fomento do 
Governo do Estado, fi rmou contrato com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), que destina US$ 110 milhões para 
fi nanciar projetos sustentáveis em todo 
o Estado. Os recursos ampliam a capaci-
dade de apoio a municípios e empresas 
em iniciativas de efi ciência energética, 
energia renovável, mobilidade limpa e 
infraestrutura urbana inclusiva, espe-
cialmente em territórios vulneráveis.

Entre as possibilidades de fi nancia-
mento estão projetos de saneamento e 
resíduos sólidos, iluminação pública 

efi ciente e energia solar, mobilidade 
urbana de baixo carbono, cidades in-
teligentes, infraestrutura resiliente e 
refl orestamento. Mais do que fi nanciar 
obras isoladas, o objetivo é apoiar planos 
integrados de cidade, que unam sustenta-
bilidade, impacto social e melhor aprovei-
tamento de recursos.

Para ajudar as prefeituras a estruturar 
projetos sólidos, a Desenvolve SP fi rmou 
também um convênio com o Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas (IPT), que ofe-
rece diagnósticos, estudos e acompanha-
mento técnico das obras. Assim, os muni-
cípios contam com suporte especializado 
desde a concepção até a entrega fi nal.

Com o novo contrato do BID e a parce-
ria com o IPT, a Desenvolve SP reforça seu 
papel de parceira estratégica das pre-
feituras paulistas na transição climática 
e no desenvolvimento sustentável. É hora 
de planejar o próximo ciclo de investimen-
tos — e preparar sua cidade para o futuro.

Saiba mais sobre as linhas de crédito e 
o apoio técnico em: desenvolvesp.com.br ■

Financiamento 
sustentável: 
como transformar 
seu município hoje

CIDADES.SP.GOV.BR 
CONECTA PREFEITURAS 
A SERVIÇOS DIGITAIS 
DO ESTADO
Integração ao app do Poupatempo facilita aos cidadãos a abertura e o acompanhamento de 
solicitações de zeladoria

O Cidades SP.GOV.BR é a pla-
taforma digital que conecta 

municípios paulistas às solu-
ções tecnológicas do Governo 
de São Paulo para modernizar a 
administração pública e facilitar 
o acesso da população a servi-
ços municipais. Desenvolvido
pela Prodesp em parceria com a
Secretaria de Gestão e Governo
Digital, o sistema organiza pro-
cessos internos, integra infor-
mações e cria canais diretos de
atendimento ao cidadão.

Entre os destaques está a inte-
gração com o aplicativo Poupa-
tempo SP.GOV.BR, que reúne ser-
viços de zeladoria urbana, como 
poda de árvores, iluminação 
pública, tapa-buracos, limpeza e 
manutenção de vias. As solicita-
ções feitas pelos moradores são 
encaminhadas automaticamente 
às prefeituras integradas à pla-
taforma, o que agiliza o atendi-
mento e aumenta a eficiência no 
tratamento das demandas.

Atualmente, Boituva e Monte 
Azul Paulista já utilizam a solu-
ção, com fluxo de atendimento 
centralizado e acompanhamen-
to digital das solicitações. Novos 
municípios podem aderir facil-
mente, ampliando sua capaci-
dade de resposta sem a neces-
sidade de desenvolver sistemas 
próprios.

“A tecnologia precisa estar a 
serviço das pessoas. O Cidades 
SP.GOV.BR aproxima o cidadão 
da prefeitura e transforma pro-
cessos burocráticos em soluções 
práticas no dia a dia das cida-
des”, afirma Gileno Barreto, pre-
sidente da Prodesp.

Além do módulo de zeladoria, a 
plataforma também oferece fer-
ramentas de comunicação ins-
titucional, como portal oficial 
(CMS) e sistema de ouvidoria, 
fortalecendo a transparência 
e qualificação do atendimento 
municipal.

“A transformação digital na ges-
tão municipal é sobre resolver 
problemas reais da população. 
Cada funcionalidade foi pensa-
da para garantir mais agilidade, 
controle e qualidade no serviço 
público”, completa Gileno. ■

Municípios 
interessados 
em conhecer 
as soluções do 
Cidades SP.GOV.BR 
podem acessar:

Soluções que impulsionam a transformação digital de municípios paulistas foram 
apresentadas no Fomenta 2025
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Firmada em 2021 e ampliada em 2023, 
a parceria entre AMPPESP, Ibrachina 
e Ibrawork tem sido um dos principais 

vetores de modernização das cidades de peque-
no e médio porte do Estado de São Paulo. A co-
operação oferece orientação técnica, aproxima 
gestores de soluções inovadoras e acelera pro-
cessos de digitalização nas prefeituras.

O acordo oferece apoio para a adoção de 
tecnologias de smart cities, governo eletrônico 
e práticas de gestão baseadas em dados. Se-
gundo o Instituto, a estratégia parte de uma 
visão integrada entre setor público, iniciativa pri-
vada, universidades e instituições internacionais, es-
pecialmente da China, para compartilhar referências 
de cidades como Barcelona, Nova York e polos chine-
ses de inovação.

A parceria ganha força dentro do AMPPESP Fo-
menta, que passou a incluir painéis sobre cidades in-
teligentes e inclusivas conduzidos por Thomas Law 
e Guilherme Hoppe, CTIO do Ibrawork. As discussões 
vêm promovendo networking entre gestores munici-
pais e empresas capazes de atender demandas reais 
das prefeituras. Como desdobramento, o programa 
i9+Cidades se tornou uma plataforma prática para 
conectar prefeitos a startups e soluções aplicáveis ao 
cotidiano da gestão pública.

Outra frente essencial da cooperação é o apoio 
à adequação das cidades à Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD). Presidido por Thomas Law, doutor em 
Direito e autor de estudo comparado sobre a LGPD e 
o modelo chinês, o Ibrachina tem auxiliado prefeituras 
a estabelecer políticas de segurança da informação e 

a avançar na digitalização de processos administra-
tivos.

Os efeitos já são visíveis: mais cidades têm busca-
do tecnologias para manutenção preditiva, sensores 
IoT, monitoramento urbano, iluminação inteligente, 
sistemas de dados para políticas públicas e ferramen-
tas de conectividade. Startups apoiadas pelo Ibrawork 
já participaram de rodadas de aceleração e até rece-
beram oportunidades de internacionalização.

Para o ecossistema Ibrachina–Ibrawork, a voca-
ção municipalista é clara: “agir em prol das cidades, 
onde as pessoas moram, estudam, trabalham e se di-
vertem”. Entre as prioridades estão promover cidades 
sustentáveis, apoiar gestores na inovação, fortalecer 
redes de cooperação e acelerar a implementação do 
ODS 11 da Agenda 2030.

A cooperação reafi rma o papel da AMPPESP como 
articuladora de soluções e demonstra que cidades de 
pequeno e médio porte têm condições reais de adotar 
tecnologia, aprimorar a gestão e melhorar a entrega 
de serviços públicos..■

IBRACHINA E IBRAWORK fortalecem municípios 
com inovação, governo digital e políticas 

de smart cities
Parceria com a AMPPESP avança em tecnologia, formação e integração institucional, oferecendo aos peque-

nos e médios municípios acesso inédito a soluções inovadoras
Fotos: Divulgação

Nome Cargo Eleti vo/Profi ssional Atual Cargo na AMPPESP

José Adinan Ortolan Ex-Prefeito de Cordeirópolis Presidente

João Victor Barboza Prefeito de Águas de São Pedro Vice-Presidente

Fabio Polidoro Prefeito de Pedreira Secretário Geral

Ruy Fávaro Ex-Prefeito de Dois Córregos Secretário Geral Adjunto

Leandro Marti nez Ex-Prefeito de Corumbataí 1º Tesoureiro

Maria Clélia Pichelli Prefeita de Itapuí 2º Tesoureira

Pedro Franco Prefeito de Engenheiro Coelho Conselho Fiscal - Titular

Jordão Antônio Vidott o Prefeito de Óleo Conselho Fiscal - Titular

Hélio Franzol Bernardino Prefeito de Salti nho Conselho Fiscal - Suplente

Diego Heron Pinheiro Ex-Prefeito de Ipeúna Conselho Fiscal - Suplente e 
Diretor de Saúde

Victor Maruyama Prefeito de Barra do Turvo Vice-Presidente Regional (Registro) e 
Diretor de Agronegócio

Anderson Ferreira Prefeito de Macatuba Vice-Presidente Regional (Bauru)

Yan Lopes Prefeito de Caçapava Vice-Presidente Regional 
(São José dos Campos)

Mario Pires de Oliveira Filho Prefeito de Ibiúna Vice-Presidente Regional (Sorocaba)

Cláudia Botelho Ex-Prefeita de Esti va Gerbi Vice-Presidente Regional (Campinas)

Adriano Marçal Prefeito de Gavião Peixoto Vice-Presidente Regional (Araraquara)
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